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EDITAL - TOMADA DE PREÇOS N°23.01 .01/TP 

  

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itapipoca/CE, 

designada pela Portaria-G n°. 738/2023, de 05 de maio de 2023, toma público para conhecimento 

de todos os interessados que às 10:00hs DO DIA 28 de junho de 2023, na sede da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itapipoca/CE, localizada Avenida Anastácio 

Braga, 195. São Sebastião- Itapipoca/CE., em sessão pública e presencial, dará inicio aos 

procedimentos de recebimento dos documentos de identificação e condições de participação, 

bem como, abertura dos envelopes concernentes aos Documentos de Habilitação e às Propostas 

de Preços, da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 23,01.011W, julgamento do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. e CONTRATAÇÃO MEDIANTE EXECUÇÃO INDIRETA, 

NO REGIME EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL identificada abaixo. mediante as condições 

estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada 

pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor. 

Este edital se compõe das partes A e 8, como a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação 

Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 

do contrato. 

PARTE B  - ANEXOS 

ANEXO 1 	- 	Termo de Referência 

ANEXO II 	- 	Minuta do Contrato 

ANEXO 111 	 Proposta Padronizada 

ANEXO IV 	Modelo de Declarações 

ANEXO V 	 Modelo de Procuração 

ANEXO VI 	- 	Modelo de Recibo de Garantia 

DEFINIÇOES: 

± (88)3631-5950 

O ilapipocaa ilapipocLce.gov.hr.  

Q 	fl 5% .itapipoea.cv.gosir 



 

PEFÇITURA o  

Itapipoca 

  

Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste 

documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a 

seguir: 

A) 	CONTRATANTE - Governo Municipal de Itapipoca/CE, através da Secretaria Municipal de 

Educação Básica, Saúde e Finanças. 

8) 	PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o 

objetivo desta licitação; 

C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o 

Contrato. 

D) CPL - Comissão de Licitação do Governo Municipal de Itapipoca/CE. 

O edital poderá ser consultado no endereço supracitado bem como no endereço eletrônico 

w'ww.tce.ce.qov.br. 

1 - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO DE LEVANTAMENTO DOS DADOS. PROCESSAMENTO 

E TRANSMISSÃO DE DADOS POR MEIO ELETRÕNICO DO SICONFI, SIOPES E SIOPS, E 

ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO EQUILÍBRIO FISCAL, ORÇAMENTÁRIO, 

FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 101/2000. JUNTO AS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA. ESTADO DO CEARÁ, tudo conforme 

especificações e condições contidas no Termo de Referência e demais exigências do edital. 

1.2. Aceitabilidade dos preços: O valor máximo para execução do objeto (valor global) é de R$ 

578.600,00 (quinhentos e setenta e oito mil e seiscentos reais). 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITÃÇ   

2.1 - Poderão participar desta licitação empresas que atuem no ramo, localizada em qualquer 

Unidade da Federação, sob a denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo, em/ 

comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simplej / 
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(associações e fundações) - exceto sociedade cooperativa devidamente cadastradas na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, ou as que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos documentos de habilitação e 

propostas de preços (Art. 22, § 20, da Lei n° 8.666/93). 

2.2 - Não poderão participar licitantes com sécios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos 

em comuns. 

2.2.1 - Se antes do inicio da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunhão de 

sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes participantes, somente 

• uma delas poderá participar do certame. 

2.2.2 - Se constatada a comunhão de sécios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos 

entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, tomará inabilitadas as 

referidas empresas, não podendo participar da fase posterior do certame, uma vez que tal fato quebra 

o sigilo das propostas contrariando o Art. 3° da lei 8.666/93. 

2.3 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de 

falência ou de recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que 

estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 

com o Município de Itapipoca-Ceará, ou que tenham sido declarados inidóneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma 

de empresas em consórcio. 

2.4 - Cada licitante deve apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de 

documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento 

licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato 

da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação com foto expedido por órgão oficial. 

2.4.1 Por documento hábil, entende-se: 

a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, constituindo o 

representante, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante que declare 

expressamente seus poderes para a devida outorga: Em se tratando de procuração particular, esta 

deverá vir com firma reconhecida em Cartório. 

b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o representante não s 

o titular. 

2.4.2 -Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada 

do documento que comprove tal condição. 

2.5 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará' 

na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma, 
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2.6 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital 

para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. 

A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos da TOMADA DE 

PREÇOS e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

2.7 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade 

na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

• julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 

12  do art. 113 da Lei 8.666/93. 

2.8 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que não o fizer até o segundo dia 

útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 

2.9 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

2.10 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 

mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 

lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

2.10.1 - O endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Itapipoca-Ce: 

2.10.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 

sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Itapipoca-Ce. dentro do prazo editalicio; 

2.10.3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 

2.10.4 - O pedido, com suas especificações: 

2.11 - Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no pr 

de até 48 (quarenta e oito) horas. 

2.12 - A resposta do Município de Itapipoca-Ce, será disponibilizada a todos os interess 

mediante afixação de cópia da integra do ato proferido pela administração no flanelôgrafo do S 

de Licitações do Município de Itapipoca-Ce, constituirá aditamento a estas Instruções. 

2.13 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

2.14 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 

termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
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inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

2.14.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 

original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3 - DA HABILITAÇÃO 

3.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a 

• regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei n° 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

3.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no 

frontispício os seguintes dizeres: 

ÃO 

GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 	 

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: 

19 	3.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente 

legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital. 

3.4 - HABILITAÇÃO: 

Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguites, 

Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validad4 

3.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.5.1 - a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, / 

ou se for o caso do último aditivo consolidado. devidamente registrados, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos d 

  

k, nidi na'fcio Braga. 19.5 . São Stbs%tiio 
(1 l' 62.Ç08.1 70. Ilapipoca . (E . Brasil 
(\PJ: 07.623.077000147. ((; F: 06.920.278.8 

(8 8) 3631-5950 
ilapipocai itapipoca.cc.g'..l'r 
%'fl% %S. ita pipoca .ce.uov. Ii 

  



1 

A'ie.iid. .tessUc'm Bnga. 195 ..Silo Srbastiio 
CEP: 62303-170- Itapipon -CE . Brasil 
ÇNfl: 07.621077/000147 - CGF: 06.920.273-8 

u Ttr 

Ø

•REFE i Tuqa DE 

utaPR29 

eleição de seus administradores. b) Registro comercial, no caso de empresa individual. c) Inscrição 

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir: 

3.5.2 - Cópia(s) autenticada(s) em Cartório da(s) Cédula(s) de Identidade(s) do(s) sócio(s) 

administrador(es), com poderes para representar a empresa, diretores ou do empresário individual, 

no caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus 

administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que 

os nomearam; 

3.5.3 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC emitido pelo Setor de Cadastro da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, dentro do prazo de validade ou que atenderem a todas 

as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data de sessão de recebimento 

dos envelopes de habilitação e propostas, observada a necessária qualificação. 

3.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.6.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

3.6.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

3.6.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, inclusive 

contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 02110/2014; 

3.6.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante; 

3.6.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante (Geral 

ou 155); 

3.6.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

3.6.7 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediara 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo V11-A da Consolidação das Le, dn 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio de 1943. 

3.6.8 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP). nos termos da 

Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, que pretendam gozar dos 

benefícios 	previstos 	na 	referida 	Lei, 	deverão 	apresentar 	Certidão 	de 

Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte expedida pela 
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Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de Enquadramento/Reenquadramento de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente arquivada na Junta Comercial da Sede da 

Licitante, nos termos do Art. 30  da Lei Complementar 123/06 e na Instrução Normativa n° 10, de 

05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI. 

3.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA: 

3.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 

assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, devidamente 

averbados na Junta Comercial da sede ou domicilio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 

3.7.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 

oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

3.7.3. No caso das demais sociedades empresárias, o BALANÇO PATRIMONIAL (BP) e a 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE). deverá ser acompanhado dos 

TERMOS DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO do Livro Diário - estes termos devidamente 

registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 

nos quais se acha transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto 

os termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 

titular ou representante legal da empresa. 

3.7.4.No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 

nos quais se acha transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 

contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante lo 

empresa. 

3.7.5. No caso de todos os tipos de sociedades simples e cooperativa, o balanço patrimonial 

ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrad 

Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, aten 

aos índices a seguir indicados. 
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3.7.6 COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante comprovada através do 

Demonstrativo de Indices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para fins de análise das 

condições financeiras da licitante. Os índices serão apresentados em números inteiros e de até 02 

(duas) casas decimais após a vírgula com arredondamento: 

Liquidez Geral (LG): 

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo: 

LG= 	 >1.20 

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo: 

a) O índice apurado é justificado pela necessidade de superávit económico-financeiro necessário 

para cumprir compromissos que a Licitante tenha que assumir, caso lhe seja adjudicado o objeto 

deste certame e ainda tendo em vista a relevância do serviço público objeto desta licitação, e com 

vistas à qualidade, continuidade e confiabilidade dos serviços: 

ai) Os índices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com assinatura de seu 

responsável. 

3.7.7 - Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede do Licitante. 

3.8-5.2.4.7 - Apresentação de comprovante de GARANTIA DE PROPOSTA, equivalente a 1% (um 

por cento) do valor Estimado pela Administração - R$ 5.786,00 (cinco mil, setecentos e oitenta e 

seis reais) na forma do Artigo 31 Inciso III e do Artigo 56 § 11  ambos da Lei Federal N° 8.666/93 e 

suas alterações. 

5.2.4.7.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 

dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária: 

5.2.4.7.2 - Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão realizar depósito bancário 

transferência bancária: Caixa Econômica / Agência 0748 / Conta Corrente 1.043-6. 

5.2.4.7.3 - Caso a modalidade de garantia recair em títulos da divida pública, estes deverão vi 

acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos. com  valore' 

atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no 

máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame. 
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5.2.4.7.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará 

o documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 

obrigatoriamente, constar: 

5.2.4.7.5 - Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE. 

5.2.4.7.6 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS n°. 23.23.06/TP. 

5.2.4.8. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado. 

5.2.4.9 - Prazo de validade: 90 (noventa) dias. 

5.2.4.10 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 

de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes; 

5.2.4.11 - A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) 

inabilitado(s), após concluída a fase de habilitação, e, para as demais, somente após o 

encerramento de todo o processo licitatório; 

5.2.4.12 - A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

b) se o licitante não firmar o contrato; 

c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual. 

3.8 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.8.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de 

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o 

licitante esteja executando ou tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto desta 

licitação. 

3.8.2-Registro ou inscrição da licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional 

Contabilidade - CRC - exigido para empresas participantes dos lotes 1; 

3.8.3-Registro ou inscrição da licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de 

Contabilidade - CRA - exigido para empresas participantes do lote 2; 

3.8.4-Capacitação técnico-operacional: comprovação de aptidão para desempenho de atividad 

pertinente e compatível em características e complexidade técnica com o objeto da licitação, que" 

será feita por no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 
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privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e/ou no Conselho Regional 

de Administração. 

3.8.5- Indicação do pessoal técnico de nível superior, de no mínimo 02 (dois) profissionais, com 

disponibilidade para prestação de serviços, um devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de 

Contabilidade e o outro pelo Conselho Regional de Administração, adequado e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, que será feita mediante declaração que indique os profissionais 

envolvidos na execução dos serviços, acompanhado de prova de qualificação do profissional que se 

responsabilizará pelos trabalhos, através atestados, certidões ou outros documentos hábeis que 

provem aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas e 

complexidade técnica com o objeto da licitação. 

3.8.6-Os vínculos dos profissionais deverão ser comprovados mediante apresentação de cópia 

autenticada em cartório competente, da Carteira Profissional, Ficha de Registro de Empregado ou 

Contrato de Prestação de Serviços celebrado de acordo com a legislação civil comum ou cópia 

autenticada em cartório competente do Estatuto ou Contrato Social, no caso de sócio ou diretor. 

3.9 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.9.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII. do artigo 7°, da Constituição Federal, não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos e m trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital; 

3.9.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 

conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital: 

3.9.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §21, da Lei 

n.° 8.666/93), conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital; 

3.10 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descri es 

anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório. 

3.11 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão 

apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão 

Oficial ou autenticada por servidor na forma do artigo 32 da lei 8.666/93. 

3.11.1 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 
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3.11.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que 

diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 

3.11.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso 

do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem 

validade. 

3.12 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 

catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 

• 3.13 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados 

no idioma oficial do Brasil. 

3.14 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 

3.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 

disponibilização do documento pela Internet, a CPI- poderá verificar a autenticidade do mesmo 

através de consulta eletrônica. 

3.15.1 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de 

ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPI nas condições de autenticação 

exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha 

sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o 

mesmo se proceda. 

3.16 - Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de valida ,Øe 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) d(as 

anteriores à data de abertura da presente licitação. 

3.17 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações cí 
\ 

seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão de Licitação. 

3.18 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 

anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório. 
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3.19 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope A", não sendo admitido 

posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 

adendo em documento entregue à CL. 

3.20 - A CPI- poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, 

sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados 

a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

3.21 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 

4 - DA PROPOSTA DE PREÇO 

4.1- A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente com os envelopes contendo os Documentos 

de Habilitação, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser 

confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, 

contendo na parte externa os seguintes dizeres: 

À 

GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 	  

ENVELOPE "B" - PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL: 

4.2 — Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 

a) Os serviços a serem prestados, conforme projeto básico; 

b) Os preços unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta 

algarismos e por extenso. 

c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo. 60 (sessenta) dias: 

d) Prazo de execução dos serviços em conformidade com o que estabelece este edital. 

4.21 - 	Os valores contidos no edital e anexos serão considerados em moeda corrente nacioiaj) 

(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$); 

4.4 - 	Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas 

casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 

números após as duas casas decimais dos centavos. 

e 
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4.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo 

a Comissão Permanente de Licitação proceder às correções necessárias. 

4.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

argumento não previsto em lei. 

5 -DOS PROCEDIMENTOS 

5.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes A - Documentos de Habilitação e SBI• - 

Proposta de Preços serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste 

Edital. 

5.2 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes 

A" e "8" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e 

Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os 

existentes nos referidos envelopes. 

5.3 - O Presidente da Comissão de Licitação realizará o credenciamento e informará aos presentes 

a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente Edital, e, por conseguinte, estão 

aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preços. 

5.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços - '8", 

ficando a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo. 

5.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 

habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 

idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas 

estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos documentos 

originais, nas quais deverão ser apresentados. 

5.5.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigid 

envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 

5.6 - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da Comissã 

em seguida, postos á disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubrique 

5.7 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 

manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 

5.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 

diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, 

fundamentando a sua decisão e registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes 
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declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. 

Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão. 

5.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos 

no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, iniciando-se, no dia útil 

seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previstos em lei para a entrega à Comissão 

das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 

5.10 - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e proferida a 

decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará 

prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através do meio de publicação 

Oficial do Município. 

5.11 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará 

prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 

inabilitada, mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços. 

5.12 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 

envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida 

no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitalõrio. 

5.13 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope B. A Comissão conferirá se foram entregues 

no referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 4 deste edital. 

5.14 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão 

examinará os aspectos formais das propostas. O não atendimento ás exigências fixadas neste Edital 

será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 

5.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela erd 

crescente dos preços nelas apresentados; 

5.16 - Caso duas ou mais licitantes classificadas apresentem suas propostas com preços 

Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capitulo. 

5.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em 11  (primeiro) lugar. não 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). a Comissão procederá de acordo com os 

subitens a seguir: 

5.17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente 

sessão pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer 

mencionado direito. 
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5.17.1.1 - Entende-se como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos 

da Lei Complementar P4°. 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida 

Lei, é necessário apresentação de Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa 

e Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração 

de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente 

arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do Art. 30  da Lei Complementar 

123/06 e na Instrução Normativa n° 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração - DREI 

5.17.1.2 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará 

previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a obrigatoriedade de 

comparecimento para o uso deste beneficio. 

5.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

5.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.17.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 

seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em 

primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame. 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 

5.17.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

5.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5172, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços, que deverá 

ser registrada em ata. 

5.17.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objetoIicitadvjT'  

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

5.17.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.17.3. a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após 

solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

5.17.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, 

suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e 

pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação. 
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5.17.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 

diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a 

sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre 

a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os 

autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da 

Comissão. 

5.17.9 - Caso os prepostos das licitantes não estejam presentes á sessão, a intimação dos atos 

referidos no item anterior será feita através da Imprensa Oficial do Município, iniciando-se, no dia útil 

seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das 

razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 

5.17.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(a) da 

Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 

5.17.11 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio 

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda 

não abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados. 

5.17.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar 

pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios 

para as suas decisões. 

5.17.13 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a 

conclusão do procedimento. 

5.17.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 

envelopes "K e "B e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na 

mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, 

fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início. 

5.17.15 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem 

preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 	 . .1 

5.17.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este.7 

último. 

5.17.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 

em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar 

às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas. 
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5.17.18 - Após concluída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, não 

cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 

superveniente ou só conhecido após o julgamento. 

6- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com 

classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 

6.2 - A Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta 

de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 

6.3 - A autoridade competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba às licitantes direito à indenização. 

7 - DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 - O Município de Itapipoca, através da SECRETARIA GESTORA, e a licitante vencedora desta 

licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contados da data da convocação 

para este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob pena de decair do direito à contratação. 

7.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a á multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do serviço constante de sua proposta de preços. 

7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do GOVERNO 

Municipal de Itapipoca/CE especialmente designado. 	 -. 

7.3.1 - O representante do GOVERNO Municipal de Itapipoca/CE anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário á 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

7.4 - A Contratada deverá indicar preposto(s), aceito pela Prefeitura Municipal, para representá-lo na 

execução do contrato. 
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7.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

7.6 - O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

7.7 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 

. 	SECRETARIA GESTORA. 

7.8 - Constituem motivo para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização, de qualquer natureza, ocorrendo 

quaisquer das seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente: 

b) lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não conclusão 

dos mesmos nos prazos estipulados: 

c) cometimento reiterado de erros na execução dos serviços: 

d) falência, recuperação judicial ou dissolução da licitante ou insolvência de seus sócios, gerentes ou 

diretores; 

e) alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato: 	 - 

f) razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados 

pela Prefeitura Municipal: 

g) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes da 

execução do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

7.9 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada do Ordenador EXECUTIVOS (AS). 

7.10 -  Ê facultada à Governo Municipal de Itapipoca/CE, quando o convocado não assinar termo 

do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com 

este Edital, ou revogar esta licitação. 
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7.11 - A Governo Municipal de Itapipoca/CE poderá, a seu critério, determinar a execução 

antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los: 

7.12 - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da Contratante, se obriga a prestar garantia 

numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei flQ  8.666193 e suas alterações posteriores: 

a) Caução em dinheiro: 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária: 

d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados. 

7.13 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato. 

7.14 - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se 

refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 42  do artigo 56 do citado diploma legal: 

7.15 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto a Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, em conta específica, a mesma será devolvida monetariamente, nos 

termos do parágrafo 40  do artigo 56 da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações posteriores; 

7.16 - A garantia prestada pelo licitante vencedor somente será liberada depois de certificado, pelo 

GOVERNO Municipal de Itapipoca/CE, que o objeto contratado foi totalmente realizado a contento: 

7.17 - A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento 

do pedido formulado, por escrito, pelo contratado. 

8 - DA FONTE DE RECURSOS 

8.1 . A despesa decorrente desta licitação correrá á conta dos recursos oriundos do GOVERNO 

MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE, conforme abaixo: 

SECRETARIA DOTAÇÃO 	 FONTE ELEMENTO 
ORÇAMENTARIA DE DE 

RECURSOS DESPESA 
Secretaria, de Finanças 190104 122 0100 2.068 1 50000006b3.3.90.39.00/33.90.39,05 

Secretaria de Saúde 110110 122 0100 2.020 1500100200 3.3.90.39.00/33.90.3905 

Secretaria de Educação Básica 060104 122 0100 2.055 1500100100 13.90.39.00/33.90.39.05 

9 - DA FORMALIZAÇAO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
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9.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 

especifico, celebrado entre o Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 

pelo(s) Secretário(s) SECRETÁRIOS (AS) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 

observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes. 

9.1.2 - Integra o presente instrumento (ANEXO II) a minuta do termo de contrato a ser celebrado. 

9.1.3 - Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável. 

deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato — Anexa a este edital. 

9.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de ITAPIPOCA - CE, poderá 

• emitir o correspondente Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização do 

vinculo contratual, nos termos da Minuta que integra este Edital. 

9.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 

formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 

aceito pelo Município de ITAPIPOCA — CE. 

9.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 

Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 

previstas neste Edital. 

9.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado á 

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 

final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços. 

9.3 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de 

aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista em Lei Municipal, até o 50  (quinto) dia útil ao 

de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

9.4 - O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da 

Lei n.° 8.666/93. 

9.5 - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei 

n.° 8.666193 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 

9.6 - A Gestão do Contrato será exercida por servidor especialmente designado pelos Ordenadores 

EXECUTIVOS (AS), o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 

10 - Dos ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 
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10.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se 

fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 11, da Lei 

no 8.666193. 

11 -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, conforme estabelece a Lei 

nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

11.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

11.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

11.4 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente; 

11.5 Prestar à CONTRATADA todas as informações e dados por ela solicitados, desde que 

disponíveis e do conhecimento do CONTRATANTE, completando-os com cópias de análises, 

correspondências, instruções e documentos, quando pertinentes ao assunto objeto deste 

Contrato; 

11.6 Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA; 

11.7 Comunicará CONTRATADA todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do 

contrato e exigir as devidas providências que demandem da CONTRATADA: 

11.8 Receber o produto, objeto do contrato, nos termos, prazo, condições e especificações 

estabelecidas neste instrumento; 

11.9 Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do Contrato; 

11.10 Aplicar penalidades à contratada depois de constatadas as irregularidades garantindo o 

contraditório e ampla defesa; 

11.11 Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

11.12 A gestão e o acompanhamento do contrato ficarão a cargo do Setor competente a ser 

indicado pelo Contratante; 
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11.13 Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a 

CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e 

volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar 

ao Município. 

12.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Executar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas nesta Termo de 

Referência, no termo contratual e de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, devendo 

ser observadas, rigorosamente, as especificações contidas no Termo de Referência, nos demais 

anexos e na proposta vencedora; 

12.2 Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 

Licitações; 

12.3 Utilizar profissionais devidamente habilitados; 

12.4 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

12.5 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

12.6 Responder perante a Prefeitura Municipal de Itapipoca, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 

seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 

danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes; 

12.7 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 

a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, 

por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 

especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 

12.8 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

12.9 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo 

ou em parte, a terceiros, sem a ausência da contratante, sob pena de rescisão. 
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12.10 Assumir a responsabilidade por todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 

federal, estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes 

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato; 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

• Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multas de: 

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da VENCEDORA em 

assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita 

pela CONTRATANTE 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia 

de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 

rescisão do pacto, a critério da Secretaria Ordenadora de Despesas de ltapipoca-CE, em caso 

de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. 

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-officio' da CONTRATADA, 

mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 

junto à Secretaria Ordenadora de Despesas de Itapipoca-CE, independente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 

reabilitação. 

14.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1 A rescisão contratual poderá ser: 

14.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
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14.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 

da Administração: 

14.2 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido; 

14.3 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 

no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei no 8.666193. 

15. DO PAGAMENTO: 

15.1- O pagamento será realizado até o 30°(trigésimo) dia útil subsequente a prestação dos 

serviços, mediante apresentação das respectivas notas fiscais/faturas. 

15.2 - O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a 

Comprovação de quitação das obrigações fiscais e sociais. 

15.3 -Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

15.4 Caso a execução do serviço tenha sido realizado conforme o contrato, devidamente 

atestado no corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhado ao Instituto 

de responsável. 	 - 

15.5 - O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 

15.6 - O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação 

de Nota Fiscal correspondente; 

15.7 - O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

16. DA PRESTAÇÃO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1 SICONFI - SISTEMA INTEGRADO IMPLEMENTADO PELA SECRETARIA DO 

TESOURO NACIONAL - cujo objetivo é acompanhar bimestralmente, quadrimestralmente e 

anualmente a gestão fiscal e orçamentaria do município, bem como implantação, analise das 

criticas, tratamento dos dados, validação e homologação das informações, e obrigação na 

alimentação do SICONFI - SISTEMA DE INFORMAÇÕES CONTABEIS E FISCAIS DO SETOR 

PUBLICO BRASILEIRO, com essas informações a STN - Secretaria do Tesouro Nacional 
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informa aos diversos órgãos do Governo Federal se o ente está cumprindo com as obrigações e 

metas fiscais e orçamentarias e se consequentemente está apto ou inapto a firmar convénios; de 

repasses de recursos. 

16.2 Publicação do Relatório de Gestão Fiscal: Publicação em meios oficiais dos Relatórios 

de Gestão Fiscal do exercício financeiro vigente e do anterior pelos Poderes e órgãos listados 

no art. 20 da LRF, inclusive as defensorias públicas. Assinar e enviar o atestado no Siconfi que, 

com base nos dados informados, enviará ao CAUC o correspondente status. O CAUC recebe a 

• informação referente à assinatura e envio do atestado de publicação do relatório no Siconfi. O 

item é considerado regular, quando todos os atestados de publicação dos RGFs exigíveis do 

exercício vigente e do anterior assinados no Siconfi. 

16.3 Fundamentação: Arts. 54, 55 e 63. inciso II, alínea V. da Lei Complementar n° 101, de 

2000; art. 22, VIII, da Podaria Interministerial MP/MF/CGU n°424, de 2016; art. 30, V, art. 16, II, 

e § 20  da Podaria n°642. de 20/09/2019, da STN. 

16.4 Encaminhamento do Relatório de Gestão Fiscal ao Siconfi: envio das informações do 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público 

Brasileiro (Siconfi), mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional ($114). Inserir os dados no 

Siconfi, que, então, com base nos dados informados, envia ao CAUC o correspondente status. 

16.5 Fundamentação: Ads. 48, § 20, 54, 55 e 63. inciso II, alínea "b", da Lei Complementar n° 

101, de 2000; art. 30, II, b, art. 16, II, e § 20  da Portaria n°642, de 20/09/2019, da 5114; e art. 22, 

IX, da Portaria lnterministerial n° 424, de 30/12/2016. 

16.6 Publicação do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO: Publicação em 

meios oficiais dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária - RREO do exercício 

financeiro vigente e do anterior, nos termos dos ads. 48, § 2°, 52 e 53 da LRF. Assinatura e 

enviar o atestado no Siconfi que, com base nos dados informados, enviará ao CAUC o(j ; 

correspondente status. O CAUC recebe a informação no dia útil seguinte à assinatura do 

atestado de publicação do relatório no Siconfi. O item é considerado regular, o ente deve ter 

assinado no Siconfi os atestados de publicação de todos os RREOs exigíveis do exercício 

vigente e do anterior. 

3L-595 
- ' ' içÁpipocn.cc.go' tu 

a.cv.g.'s .br 



a PRÇÇITuA DE 

Itapípoe 

16.7 Fundamentação: Art. 165, § 3° da Constituição Federal: art. 51, § 20  e art. 52 da Lei 

Complementar n° 101, de 04/05/2000; art. 22, XIX, 2 da Podaria lnterministerial no 424, de 

30/12/2016: art. 30, IV, art. 16, 1, e § 10  da Podaria n°642, de 20/09/2019, da STN. 

16.8 Encaminhamento do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao Siconfi: Envio 

das informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) ao Siconfi (exceto 

os Anexos 8 e 12). No dia útil seguinte à homologação do RREO no Siconfi, o Cauc atualizará a 

situação do ente. 
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	16.9 Fundamentação: Art. 165, § 30  da Constituição Federal; arts. 48, § 21, 52 e 53 da Lei 

Complementar n°101, de 2000: art. 30, II, a, art. 16, 1, e § 10  da Podaria no 642, de 20/09/2019, 

da STN, de 07/08/2018, da STN; e art. 22, XI, da Portaria Interministerial n°424, de 30/12/2016. 

16.10 Encaminhamento das Contas Anuais: Envio das Declarações das Contas Anuais (OCA) 

relativas aos cinco últimos exercícios realizados, ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

do Setor Público Brasileiro (SICONFI), até as datas-limite de 30 de abril do exercício 

subsequente, para Municípios, e de 31 de maio do exercício subsequente, para Estados e Distrito 

Federal. Inserir os dados no Siconfi, que, então, com base nos dados informados, envia ao CAUC 

a correspondente situação de regularidade. O CAUC recebe a informação sobre a regularidade 

no dia seguinte à homologação da OCA no Siconfi. 

16.11 Fundamentação: Ads. 48, § 20, e 51 da Lei Complementar n°101, de 2000; art 22, X11-A, 

da Podaria Interministerial n°424, de 30/12/2016. art. 30, 1, art. 16, III, e § 40 da Podaria n°642, 

de 20/09/2019, da STN. 

16.12 Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis: Envio das informações relativas à 

Matriz de Saldos Contábeis (MSC) ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor 

Público Brasileiro (Siconfi), mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional (STN). O envio é 

concluído com a gravação, no Siconfi, do conjunto de informações primárias de natureza contábil, 

orçamentária e fiscal denominado Matriz de Saldos Contábeis - MSC, nos termos das normas 

aplicáveis editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. Inserir os dados no Siconfi, que, então, 

com base nos dados informados, envia ao CAUC o correspondente status. O CAUC recebe a 

informação sobre a regularidade no dia seguinte à assinatura da MSC no Siconfi. 
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16.13 Fundamentação: Arts. 48, § 2°, da Lei Complementar n° 101, de 2000; art. 30,  VI, art. 16, 

VI, e § 70  da Podaria n°642, de 20/09/2019, da STN; ad 22, XIII-A, da Portaria Internhinisterial no 

424, de 30/1212016. 

16.14 Exercício da Plena Competência Tributária: Apresenta a regularidade quanto ao 

cumprimento da obrigação de instituir, prever e arrecadar os impostos de competência 

constitucional do ente federativo. A adimplência se dá pela gravação, no Siconfi, por meio de 

certificação digital, do Atestado de Plena Competência Tributária referente ao exercício anterior, 

o 
	com validade até 30 de abril do exercício subsequente, para os municípios. 

16.15 Fundamentação: Art. 11 da Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000: art. 22, XVI. da 

Podaria Interministerial n°424, de 30/1212016; art. 30, III, art. 16, VII. e § 11 da Portaria n°642, 

de 20/09/2019, da STN. 

16.16 Limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita: o item apresenta 

a regularidade quanto à observância ao limite de operações de crédito, inclusive por antecipação 

de receita orçamentária, nos termos do art. 25, § 10, inciso IV, alínea c da LRF. A informação é 

obtida pelo CAUC a partir do Siconfi, que informa a adequação ou não do ente com base nos 

dados constantes do Anexo 4 do RGF do Poder Executivo homologado no Sistema, como 

disposto no § 30  do art. 16, da Podaria STN n°642, de 2019, com validade até a data limite de 

envio do relatório subsequente. Para que o item seja considerado regular, o ente deve cumprir 

os limites de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita orçamentária, nos termos 

do art. 25, § 10, inciso IV, alínea c da LRF, conforme os dados informados no Anexo 4 do último 

RGF do Poder Executivo exigível homologado. 

16.17 Fundamentação: Art. 25, § 10, inciso IV, alínea "c", da Lei Complementar n° 101, de 2000; 

art. 22, XXIII, da Podaria 424, de 30 de dezembro de 2016; art. 16, IV. e § 50  da Podaria n°642, 

de 20/09/2019, da STN. 

17. SIOPS - SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO EM SAÚDE. 

implementado pelo ministério da saúde cujo objetivo é apurara as receitas totais e os gastos em 

ações e serviços publicas de saúde, foi institucionalizado no âmbito do Ministério da Saúde, com 

a publicação da podaria conjunta MS/PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA N° 1163. de 

11 de outubro de 2000 posteriormente retificada pela PORTARIA INTERMIONISERTIAL N°446, 
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de 16 de março de 2004. Trata-se de um sistema moderno e informatizado sobre orçamento e 

execução dos gastos em saúde do município, seja dos recursos próprios ou aqueles transferidos 

de fundo a fundo pelo Governo Estadual ou Federal, esse sistema passa por constantes 

atualizações onde os gestores municipais tem que alimentá-los bimestralmente sob pena de não 

o fazer ter os recursos bloqueados. 

17.1 Encaminhamento do Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao 

Siops: Envio das informações do Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

• (RREO) ao SIOPS. Realizar a homologação do relatório, O CAUC recebe a informação no dia 

útil seguinte. Para que o item seja considerado regular, o ente deve ter enviado ao SIOPS as 

informações do Anexo 12 de todos os RREOs exigíveis do exercício vigente e do anterior. 

17.2 Fundamentação: Arts. 48, § 2°, 52 e 53 da Lei Complementar n°101, de 2000; art. 22, XI, 

da Portaria 424, de 30 de dezembro de 2016. 

18. SIOPE - SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTO PUBLICOS EM 

EDUCAÇÃO cujo objetivo é levar ao conhecimento da sociedade o quanto as três esferas de 

governo investem efetivamente em educação do Brasil, fortalecendo, assim os mecanismo de 

controle social dos gastos em manutenção e desenvolvimento do ensino, trata —se de um sistema 

moderno e informatizado sobre orçamento e execução dos gastos em educação do município, 

sejam recursos próprios ou aqueles transferidos de fundo a fundo peto Governo Estadual ou 

Federal, esse sistema passa por constantes atualizações onde os gestores municipais tem que 

alimentá-los bimestralmente sob pena de não o fazer ter os recursos bloqueados. 

18.1 Encaminhamento do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao 

Siope: Envio das informações do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

(RREO) ao Siope. No dia útil seguinte à homologação do Anexo 8 do RREO no Siope, o Cauc 

atualizará a situação do ente. 

18.2 Fundamentação: Art. 165, § 30  da Constituição Federal: art. 51, § 20  e art. 52 da Lei 

Complementar n° 101, de 04/0512000; art. 22, XIX, 2 da Portaria lnterministerial n° 424, de 

30/12/2016; art. 30,  II, a e art. 17. II e § 2° da Portaria n°549. de 07/08/2018, da STN. 
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19.0 SECRETARIA DE FINANÇAS 

19.1 Controle e projeção da receita orçamentária, acompanhamento da realização da receita a 

fim de prevê possíveis déficit ou superávit da arrecadação em conformidade com principio do 

equilíbrio financeiro, o qual dispõe que, para a realização de uma despesa, deverá haver uma 

receita correspondente. 

19.2 Controle e projeção da Despesa orçamentária, acompanhamento e controle dos gastos 

públicos, em atenção ao principio da competência, conforme determina o Art. 35 da Lei n° 

. 	4.320/64. 

19.3 Acompanhamento do resultado primário mensalmente a fim de garantir o cumprimento das 

metas fiscais em conformidade com que dispõe O art. 90  da LRF que determina que, a cada 

bimestre, caso a realização da receita não se comporte como o esperado, trazendo risco "ao 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 

Fiscais", os Poderes devem promover contenção das despesas públicas segundo os critérios 

definidos na LDO. 

19.4 Acompanhar a movimentação de créditos orçamentários a fim de cumprir a previsão contida 

na Lei Orçamentária Anual. 

19.5 Fazer a acompanhamento, projeção e controle da despesa com pessoal, a fim de atender 

a previsão contida no art. 19 da Lei n° 101/2000. 

19.6 Levantamento e controle das obrigações patronais, a fim de evitar inadimplência ou o 

endividamento do ente público. 

19.7 Levantamento e controle dos valores em consignação do município, a fim de evitar 

inadimplência ou o endividamento do ente público. 

20 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

20.1 Controle e projeção da receita orçamentária, acompanhamento da realização da receita a 

fim de prevê possíveis déficit ou superávit da arrecadação em conformidade com princípio do 

equilíbrio financeiro, o qual dispõe que, para a realização de uma despesa, deverá haver uma 

receita correspondente. 

20.2 Controle e projeção da Despesa orçamentária, acompanhamento e controle dos gastos 

públicos, em atenção ao principio da competência, conforme determina o Art. 35 da Lei n° 

4.320/64. 

20.3 Acompanhamento, projeção e controle dos gastos, a fim de garantir a aplicação do minimo 

constitucional em educação. 
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20.4 Acompanhamento e controle dos gastos a fim de garantir a aplicação dos recursos do 

FUNDEB em conformidade com a Lei n°14.113/2020. 

20.5 Levantamento e controle das obrigações patronais, a fim de evitar inadimpléncia ou o 

endividamento do ente público. 

20.6 Levantamento e controle dos valores em consignação do município, a fim de evitar 

inadimplência ou o endividamento do ente público. 

21. SECRETARIA DE SAÚDE  

• 21.1 Controle e projeção da receita orçamentária, acompanhamento da realização da receita a 

fim de prevê possíveis déficit ou superávit da arrecadação em conformidade com princípio do 

equilibrio financeiro, o qual dispõe que, para a realização de uma despesa, deverá haver uma 

receita correspondente. 

21.2 Controle e projeção da Despesa orçamentária, acompanhamento e controle dos gastos 

públicos, em atenção ao principio da competência, conforme determina o Art. 35 da Lei n° 

4.320/64. 

21.3 Acompanhamento, projeção e controle dos gastos, a fim de garantir a aplicação do mínimo 

constitucional em saúde. 

21.4 Levantamento e controle das obrigações patronais, a fim de evitar inadimplência ou o 

endividamento do ente público. 

21.5 Levantamento e controle dos valores em consignação do município, a fim de evitar 

inadimplência ou o endividamento do ente público. 

22. DA DURAÇAO  DO CONTRATO: 

22.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DE 

ASSINATURA DO CONTRATO, podendo ser prorrogado. a critério das partes. na  forma do artigo 57 

inciso II da Lei Federal 8.666/93 alterada e consolidada. 

23 . DOS RECURSOS 

23.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no praz 

de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato. 

23.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à(s) SECRETARIA(S) GESTORA(S), interpostos mediante 

petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que 

comprovará sua condição como tal. 
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23.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e com o julgamento das 

propostas deverão ser entregues o(a) Presidente(a) ou a um dos Membros da Comissão Permanente 

de Licitação do Governo Municipal de Itapipoca/CE, no devido prazo, não sendo conhecidos os 

interpostos fora dele. 

23.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

23.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, á(s) 

SECRETARIA(S) GESTORA(S), que proferirá sua decisão. 

lD 

	

	23.6 - Nenhum prazo se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada 

ao interessado. 

23.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

24 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇOES 

24.1 - A licitante que convocada pelo GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE para assinar 

o instrumento de contrato se recusara fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS. 

sem motivo justificado aceito pelo GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, estará sujeita à 

suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de Itapipoca 

- CE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

24.2 -  O atraso injustificado na execução dos serviços do contrato sujeitará a Contratada à multa 

de mora prevista no presente Edital, podendo a GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 

rescindir unilateralmente o contrato. A Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de 

participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ITAPIPOCA - CE, pelo prazo de 

02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de Itapipoca - 

CE. 

24.3 -  Em caso de reincidência, a licitante/contratada será declarada inidônea para licitar e 

contratar com o Município de Itapipoca - CE. 

24.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pelo GOVERNO MUNICIPAL DE, 

ITAPIPOCA - CE â licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a, defesa prévia da 

interessada nos seguintes prazos: 

24.4.1 - de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 

50 
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24.4.2 - de 10 (dez) dias, nos casos de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE. 

24.5 - As sanções de ADVERTÉNCIA. SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA 

LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE poderão ser aplicadas 

juntamente com as de MULTA prevista neste Edital: 

24.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE poderão também ser aplicadas ás licitantes 

ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração 

• Pública Federal, Estadual e Municipal: 

- tenha(m) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos: 

II - tenha(m) praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstre(m) não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

24.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Itapipoca - CE pelos prejuizos 

causados e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicado é que poderá ser promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 

24.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da(s) SECRETARIA(S) GESTORA(S). 

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto á Comissão Permanente de 

Licitação do GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE. localizada Avenida Anastácio Braga, 

195- São Sebastião- Itapipoca/CE., de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às 

12:00h00min ou no site w'ww.tce.ce.gov.br/. 

25.2 -  Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado 

à autoridade competente: 

- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei exceto 

quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas: 

- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato su pervenient 

devidamente comprovado. 

25.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escritb 

e devidamente fundamentado. 
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25.3 -  Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pelo GOVERNO MUNICIPAL 

DE ITAPIPOCA - CE, durante o expediente normal. 

25.4 -  Fica eleito o foro de Itapipoca/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital. 

26 - DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS 

DITAMES LEGAIS  

26.1 - A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos 

proponentes, a qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos 

mesmos nas sanções dos crimes e penas previstas do Art. 90, Art. 93 e Art. 96 da Lei Federal 

8.666/93, e, sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido processo administrativo para 

a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e 

punições cabíveis. 

26.2 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto 

às instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do 

ordenamento jurídico brasileiro. 

itapipoca/cE, 06 dejunho de 2023. 

Vanes 
Secretári  

elry . n t:  egro De Oliveira 
Executiv da Secretaria de Saúde 
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ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 01012023 
DESCRIÇAO DO GASTO 
PÚBLICO 

ORGÃO EMITENTE LICITAÇÃO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
Secretaria, de Finanças 

Secretaria de Saúde 
Secretaria de Educação 

Básica 

DATA: 0810512023 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA FONTE DE RECURSOS ELEMENTO DE DESPESA 
190104 122 0100 2.068 
1101 10 122 0100 2.020 
060104 122 0100 2.055 

1500000000 
1500100200 
1500100100 

3.3.90.39.00133.90.39.05 
3.3.90.39.00/33.90.39.05 
3.3.90.39.00/33.90.39.05 

OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO DE 
LEVANTAMENTO DOS DADOS, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR MEIO 
ELETRÕNICO DO SICONFI, SIOPES E SIOPS. E ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE DO EQUILÍBRIO FISCAL, ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS 
LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 101/2000. JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE ITAPIPOCA, ESTADO DO CEARÁ. 

JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

Na busca de proporcionar maior economia e agilidade de processos em respeito aos Princípios da 
Economicidade e o Princípio da Eficiència, a contratação de empresa para a execução, levantamento, 
processamento e transmissão de dados por meio eletrônico do siconfi, siope e siops, assim também 
como o assessoramento, acompanhamento e controle do equilibrio fiscal, orçamentário e financeiro. 
e cumprimento aos limites impostos pela lei 101/2000. 

CONSIDERAÇÕES: 	 . 

IDAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pIen 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, conforme estabelece a Lei n 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
1.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
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1.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objet 
ontratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

1.4 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidament 
testadas pelo Setor Competente; 

1.5 Prestar à CONTRATADA todas as informações e dados por ela solicitados, desde que disponivei 
do conhecimento do CONTRATANTE, completando-os com cópias de análises, correspondências 

nstruções e documentos, quando pertinentes ao assunto objeto deste Contrato; 
.6 Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 
ssumidas pela CONTRATADA; 
.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução d 
ontrato e exigir as devidas providências que demandem da CONTRATADA; 

1.8 Receber o produto, objeto do contrato, nos termos, prazo, condições e especificaçõe 
stabelecidas neste instrumento; 

1.9 Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do Contrato; 
1.10 Aplicar penalidades à contratada depois de constatadas as irregularidades garantindo 

traditório e ampla defesa; 
.11 Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas n 
xecução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
.12 A gestão e o acompanhamento do contrato ficarão a cargo do Setor competente a ser indicad 

o Contratante; 
1.13 Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de 

ONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volum 
os serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

.1 Executar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas nesta Termo de Referência 
o termo contratual e de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, devendo ser observadas 

rigorosamente, as especificações contidas no Termo de Referência, nos demais anexos e n 
proposta vencedora; 
.2 Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações  
ssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ria Lei de Licitações; 
.3 Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
.4 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
rejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
.5 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, o 
sclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
.6 Responder perante a Prefeitura Municipal de ltapipoca, mesmo no caso de ausência ou omissão 
a fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses 
ue possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
repostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros 1 
evendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância da 
ormas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigent, 
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2.7 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
2.8 Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE: 
2.9 A CONTRATADA não poderá subconti'atar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou 
em parte, a terceiros, sem a ausência da contratante, sob pena de rescisão. 
2.10 Assumir a responsabilidade por todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal 
estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
Inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato: 

3. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

3.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da VENCEDORA em assinar 
o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
15.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisá 
do pacto, a critério da Secretaria Ordenadora de Despesas de Itapipoca-CE, em caso de atras 
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-officio" da CONTRATADA 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junt 
à Secretaria Ordenadora de Despesas de Itapipoca-CE, independente de notificação ou interpelaçã 
judicial ou extrajudicial; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquant 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova su 
reabilitação. 

4.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

4.1 A rescisão contratual poderá ser: 
4.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
4.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada d 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniêncin d 
Administração; ii 
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4.2 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido: 
4.3 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

S. DO PAGAMENTO: 

5.1-0 pagamento será realizado até o 300(trigésimo) dia útil subsequente a prestação dos serviços, 
mediante apresentação das respectivas notas fiscais/faturas. 
5.2 - O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação 
de quitação das obrigações fiscais e sociais. 
5.3 -Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplóncia contratual. 
5.4 Caso a execução do serviço tenha sido realizado conforme o contrato, devidamente atestado no 
corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhado ao Instituto de responsável. 
5.5 - O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 
5.6 - O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrãnica e mediante apresentação de 
Nota Fiscal correspondente: 
5.7 - O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município. Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

6. DA PRESTAÇÃO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1 SICONFI - SISTEMA INTEGRADO IMPLEMENTADO PELA SECRETARIA DO TESOURO. 
NACIONAL - cujo objetivo é acompanhar bimestralmente. quadrimestralmente e anualmente 
gestão fiscal e orçamentaria do município, bem como implantação, analise das críticas, tratamento 
dos dados, validação e homologação das informações, e obrigação na alimentação do SICONFI - / 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES CONTABEIS E FISCAIS DO SETOR PUBLICO BRASILEIRO, com 
essas informações a STN - Secretaria do Tesouro Nacional informa aos diversos órgãos do Governo 
Federal se o ente está cumprindo com as obrigações e metas fiscais e orçamentarias e se 
consequentemente está apto ou inapto a firmar convênios de repasses de recursos. 
6.1.2 Publicação do Relatório de Gestão Fiscal: Publicação em meios oficiais dos Relatórios de 
Gestão Fiscal do exercício financeiro vigente e do anterior pelos Poderes e órgãos listados no art. 20 
da LRF, inclusive as defensorias públicas. Assinar e enviar o atestado no Siconfi que, com base nosa  
dados informados, enviará ao CAUC o correspondente status. O CAUC recebe a informaçã . 
referente à assinatura e envio do atestado de publicação do relatório no Siconfi. O item é considerad 
regular, quando todos os atestados de publicação dos RGFs exigíveis do exercício vigente e d 
anterior assinados no Siconfi. 
6.1.3 Fundamentação: Arts, 54,55 e 63. inciso II, alínea "b. da Lei Complementar no 101, de 2000: 
art. 22, VIII, da Portaria Interministerial MPIMF/CGU n°424. de 2016: art. 30, V. art. 16. II. e § 2° da 
Portaria n°642, de 2010912019, da STN. 
6.1.4 Encaminhamento do Relatório de Gestão Fiscal ao Siconfu: envio das informações do: 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público 
Brasileiro (Siconfi), mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Inserir os dados no Siconfi, 
que, então, com base nos dados informados, envia ao CAUC o correspondente status.  
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6.1.5 Fundamentação: Arts. 48, § 20, 54,55 e 63. inciso II, alínea "tf, da Lei Complementar n°101. 
de 2000; art. 30, II, b, art. 16. II, e § 20  da Portaria n°642, de 20/09/2019, da STN; e art. 22. IX, da 
Portaria Interministerial n°424, de 30/12/2016. 

6.1.6 Publicação do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO: Publicação em 
meios oficiais dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária - RREO do exercício financeiro 
vigente e do anterior, nos termos dos arts. 48, § 2°, 52 e 53 da LRF. Assinatura e enviar o atestado 
no Siconfi que, com base nos dados informados, enviará ao CAUC o correspondente status. O CAUC 
recebe a informação no dia útil seguinte à assinatura do atestado de publicação do relatório no 
Siconfi. O item é considerado regular, o ente deve ter assinado no Siconfi os atestados de publicação 
de todos os RREOs exigiveis do exercício vigente e do anterior. 

6.1.7 Fundamentação: Art. 165, § 30  da Constituição Federal; art. 51, § 20  e art. 52 da Lei 
Complementar n° 101, de 04/05/2000: art. 22, XIX, 2 da Portaria Interministerial no 424. de 
30/12/2016; art. 30, IV, art. 16, 1, e § 10  da Podaria n°642, de 20/09/2019, da STN. 

6.1.8. Encaminhamento do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao Siconfi: Envio 
das informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) ao Siconfi (exceto os 
Anexos 8 e 12). No dia útil seguinte à homologação do RREO no Siconfi, o Cauc atualizará a situação 
do ente. 

6.1.9 Fundamentação: Art. 165, § 30  da Constituição Federal; arts. 48, § 20, 52 e 53 da Lei 
Complementar n° 101, de 2000; art. 30, II, a, art. 16, 1. e § 11  da Portaria n°642, de 20/09/2019, da 
STN, de 07/08/2018, da STN; e art. 22, Xl, da Portaria Interministerial n°424, de 30/12/2016. 

6.1.10 Encaminhamento das Contas Anuais: Envio das Declarações das Contas Anuais (OCA) 
relativas aos cinco últimos exercícios realizados, ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro (SICONFI), até as datas-limite de 30 de abril do exercício subsequente, para 
Municípios, e de 31 de maio do exercício subsequente, para Estados e Distrito Federal. Inserir os 
dados no Siconfi, que, então, com base nos dados informados, envia ao CAUC a correspondente 
situação de regularidade. O CAUC recebe a informação sobre a regularidade no dia seguinte à 
homologação da DCA no Siconfi. 

6.1.11 Fundamentação: Arts. 48, § 20. e 51 da Lei Complementar n° 101, de 2000; art 22, Xll-A, da 
Podaria Interministerial n° 424, de 30/1212016. art. 30, 1, art. 16. III, e § 40  da Podaria n° 642, de 
20/09/2019. da STN. 

6.1.12 Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis: Envio das informações relativas à Matri2j 
de Saldos Contábeis (MSC) ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Públic 
Brasileiro (Siconfi), mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional (STN). O envio é concluído com 
gravação, no Siconfi, do conjunto de informações primárias de natureza contábil, orçamentária 
fiscal denominado Matriz de Saldos Contábeis - MSC, nos termos das normas aplicáveis editadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional. Inserir os dados no Siconfi, que, então, com base nos dados 
informados, envia ao CAUC o correspondente status. O CAUC recebe a informação sobre a 
regularidade no dia seguinte à assinatura da MSC no Siconfi. 

.1.13 Fundamentação: Arts. 48, § 20, da Lei Complementar n°101, de 2000; art. 3°. VI, art. 16, VI. 
§ 70  da Podaria n°642, de 20/09/2019, da STN; art 22. XIII-A, da Portaria Interministerial n°424. 

e 30/12/2016. 
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6.1.14 Exercício da Plena Competência Tributária: Apresenta a regularidade quanto ao 
cumprimento da obrigação de instituir, prever e arrecadar os impostos de competência constitucional 
do ente federativo, A adimplência se dá pela gravação, no Síconfi, por meio de certificação digital, do 
Atestado de Plena Competência Tributária referente ao exercício anterior, com validade até 30 de 
abril do exercício subsequente, para os municípios. 

6.1.15 Fundamentação: Art. 11 da Lei Complementar n0 101, de 04/05/2000; art. 22, XVI, da Podaria 
Interministerial n°424, de 30/12/2016; art. 30, III, art. 16, VII, e§ 11 da Portaria n°642, de 20/09/2019, 
da STN. 

6.1.16 Limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita: o item apresenta a 
regularidade quanto à observância ao limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita orçamentária, nos termos do art. 25, § 1°, inciso IV, alínea e da LRF. A informação é obtida 
pelo CAUC a partir do Siconfi, que informa a adequação ou não do ente com base nos dadosj 
constantes do Anexo 4 do RGF do Poder Executivo homologado no Sistema, como disposto no § 31  

do art. 16, da Podaria STN n° 642, de 2019, com validade até a data limite de envio do relatório 
subsequente. Para que o item seja considerado regular, o ente deve cumprir os limites de operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita orçamentária, nos termos do art. 25, § V, inciso IV, 
alínea c da LRF, conforme os dados informados no Anexo 4 do último RGF do Poder Executivo 
exigível homologado. 

6.1.17 Fundamentação: Art. 25, § 10, inciso IV, alínea V. da Lei Complementar n° 101, de 2000; 
art. 22, XXIII, da Portaria 424, de 30 de dezembro de 2016; art. 16, IV, e § 50  da Podaria n°642, de 
20/09/2019, da STN. 

7. SIOPS - SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO EM SAÚDE, 
implementado pelo ministério da saúde cujo objetivo é apurara as receitas totais e os gastos em 
ações e serviços publicos de saúde, foi institucionalizado no âmbito do Ministério da Saúde, com 
publicação da portaria conjunta MS/PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA N° 1163, de 11 d 
outubro de 2000 posteriormente retificada pela PORTARIA INTERMIONISERTIAL N°446, de 16 d 
março de 2004. Trata-se de um sistema moderno e informatizado sobre orçamento e execução do 

• gastos em saúde do município, seja dos recursos próprios ou aqueles transferidos de fundo a fund 
pelo Governo Estadual ou Federal, esse sistema passa por constantes atualizações onde os gestore 
municipais tem que alimentá-los bimestralmente sob pena de não o fazer ter os recursos bloqueados 

7.1 Encaminhamento do Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária a 
Siops: Envio das informações do Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentári 
(RREO) ao SIOPS. Realizar a homologação do relatório. O CAUC recebe a informação no dia úti 
seguinte. Para que o item seja considerado regular, o ente deve ter enviado ao SIOPS as informaçõe 
do Anexo 12 de todos os RREOs exigíveis do exercício vigente e do anterior. 

7.2 Fundamentação: Ads. 48, § 20, 52 e 53 da Lei Complementar n° 101, de 2000; art. 22, Xl, d 
Podaria 424, de 30 de dezembro de 2016. 

8. SIOPE - SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTO PUBLICOS EM EDUCAÇÃO 
cujo objetivo é levar ao conhecimento da sociedade o quanto as três esferas de governo investem1  
efetivamente em educação do Brasil, fortalecendo, assim os mecanismo de controle social dos gastosJ 
em manutenção e desenvolvimento do ensino, trata —se de um sistema moderno e informatizad 
sobre orçamento e execução dos gastos em educação do município, sejam  recursos próprios o 
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aqueles transferidos de fundo a fundo pelo Governo Estadual ou Federal, esse sistema passa po 
constantes atualizações onde os gestores municipais tem que alimentá-los bimestralmente sob pen. 
de não o fazer ter os recursos bloqueados. 

8.1 Encaminhamento do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao Siope: 
Envio das informações do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) a. 
Siope. No dia útil seguinte à homologação do Anexo 8 do RREO no Siope, o Cauc atualizará - 
situação do ente. 

8.2 Fundamentação: Art. 165. § 3° da Constituição Federal; art. 51, § 20  e art. 52 da Le 
Complementar no ioi, de 04/05/2000; art. 22. XIX, 2 da Podaria Interministerial n° 424, d: 
30/12/2016: art. 30, li, a e art. 17, II e § 20  da Podaria n°549, de 07/08/2018, da STN. 

9.0 SECRETARIA DE FINANÇAS 

9.1 Controle e projeção da receita orçamentária, acompanhamento da realização da receita a fim d 
prevê possíveis déficit ou superávit da arrecadação em conformidade com principio do equilíbrio  
financeiro, o qual dispõe que, para a realização de uma despesa, deverá haver uma receita  
correspondente. 
9.2 Controle e projeção da Despesa orçamentária, acompanhamento e controle dos gastos públicos 
em atenção ao princípio da competência, conforme determina o Art. 35 da Lei n° 4.320/64. 
9.3 Acompanhamento do resultado primário mensalmente a fim de garantir o cumprimento das meta 
fiscais em conformidade com que dispõe O art. 90  da LRF que determina que, a cada bimestre, cas 
a realização da receita não se comporte como o esperado, trazendo risco "ao cumprimento das metas 
de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais". os Poderes devem 
promover contenção das despesas públicas segundo os critérios definidos na LDO. 
9.4 Acompanhar a movimentação de créditos orçamentários a fim de cumprir a previsão contida n 
Lei Orçamentária Anual. 
9.5 Fazer a acompanhamento, projeção e controle da despesa com pessoal, a fim de atender 
previsão contida no art. 19 da Lei n° 101/2000. 
9.6 Levantamento e controle das obrigações patronais, a fim de evitar inadimplência ou 
endividamento do ente público. 
9.7Levantamento e controle dos valores em consignação do município, a fim de evitar inadimplênci 
ou o endividamento do ente público. 

10 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
10.1 Controle e projeção da receita orçamentária, acompanhamento da realização da receita a fi 
de prevê possíveis déficit ou superávit da arrecadação em conformidade com principio do equilibri 
financeiro, o qual dispõe que, para a realização de uma despesa, deverá haver uma receit 
correspondente. 
10.2 Controle e projeção da Despesa orçamentária, acompanhamento e controle dos gasto 
públicos, em atenção ao principio da competência, conforme determina o Art. 35 da Lei n°4.320/84. 
10.3 Acompanhamento, projeção e controle dos gastos, a fim de garantir a aplicação do minim 
constitucional em educação. 
10.4 Acompanhamento e controle dos gastos a fim de garantir a aplicação dos recursos do FUNDE 
em conformidade com a Lei n°14.113/2020. 
10.5 Levantamento e controle das obrigações patronais, a fim de evitar inadimplõncia ou 
endividamento do ente público. 
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10.6 Levantamento e controle dos valores em consignação do município, a fim de evitar inadimplênci 
u o endividamento do ente público. 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.1 Controle e projeção da receita orçamentária, acompanhamento da realização da receita a fim 
e prevê possíveis déficit ou superávit da arrecadação em conformidade com principio do equilibri 
inanceiro, o qual dispõe que, para a realização de uma despesa, deverá haver uma receit 

rrespondente. 
11.2 Controle e projeção da Despesa orçamentária, acompanhamento e controle dos gasto 

úblicos, em atenção ao princípio da competência, conforme determina o Art. 35 da Lei n°  4.320/64. 
11.3 Acompanhamento, projeção e controle dos gastos, a fim de garantir a aplicação do minim 

nstitucional em saúde. 
11.4 Levantamento e controle das obrigações patronais, a fim de evitar inadimplência ou 

ndividamento do ente público. 
11.5 Levantamento e controle dos valores em consignação do município, a fim de evitar inadimplênci 

u o endividamento do ente público. 

12. DA DURAÇÃO DO CONTRATO: 

1 2.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DE 

SSINATUR.A DO CONTRATO, podendo ser prorrogado, a critério das panes, na forma do artigo 

7 inciso II da Lei Federal 8.666/93 alterada e consolidada. 

DESCRIÇÃO OS ITENS 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E ESTIMATIVA DE GASTOS. 

LOTE 01 - EXECUÇÃO, LEVANTAMENTO, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR MEIO ELETRÔNICO DO SIC 
SIOPE E SIOPS 

LOTE !ITEM OBJETO 
VALOR 

UNID. 	QUANT. 
VALR 

MENSAL TOTAL 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
EXECUÇÃO, 	LEVANTAMENTO 	DOS 	DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR 

1 MEIO ELETRÕNICO DO SICONF - SISTEMA DE 	3M ESTRÂL 06 
INFORMAÇÕES CONTÁBEIS E FISCAIS DO SETOR 
PÚBLICO BRASILEIRO JUNTO A SECRETARIA DE 
FINANÇAS. 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
EXECUÇÃO, 	LEVANTAMENTO 	DOS 	DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR 

2 MEIO ELETRÕNICO DO SIOPE - SISTEMA DE BIMESTRAL 06 
INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO EM 
EDUCAÇÃO, 	DE 	RESPONSABILIDADE 	DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
EXECUÇÃO, 	LEVANTAMENTO 	DOS 	DADOS, 

3 PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR BIMESTRAL 06 
MEIO ELETRÕNICO DO SIOPS - SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO EM 



• TURA DI 

SAUDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE. 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 

LOTE 02- ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO EQUILÍBRIO FISCAL, ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, £ 
CUMPRIMENTO AOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 101/2000. 

ICE 

ITEM 

OBJETO UNID' QUANT 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA, 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO EQUILÍBRIO FISCAL, 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS LIMITES 
IMPOSTOS PELA LEI 101)2000, JUNTO A SECRETARIA DE 
FINANÇAS. 

SERVIÇO 12 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA, 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO EQUILÍBRIO FISCAL, 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS LIMITES 
IMPOSTOS PELA LEI 101/2000, JUNTO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO. 

SERVIÇO 12 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA, 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO EQUILÍBRIO FISCAL, 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS LIMITES 
IMPOSTOS PELA LEI 10112000, JUNTO A SECRETARIA DE 
SAÚDE. 

SERVIÇO 12 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	  

CONTRATO N° 	  

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE UM 
LADO A GOVERNO MUNICIPAL DE 
ITAPIPOCNCE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

	 E DO OUTRO 	 PARA 

O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICIPIO DE ITAPIPOCA ICE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 
n° 	 • com sede de sua Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de 

Educação, neste ato representado pelo(a) 	 . aqui denominado de 

CONTRATANTE, e de outro lado, 	  pessoa jurídica de direito privado, sediada à 

Rua 	. n°_, Bairro -, Cidade, Estado 	. inscrita no CNPJIMF sob o n° -, por seu 

representante legal, Sr. 	, portador do CPF n° - doravante denominada CONTRATADA, firmam 

entre sio presente TERMO DE CONTRATO N° 	mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, à.. 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 e seus Anexos, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO- 	' 
DE 	  devidamente homologada pelo (a) SecretáriÓ(a) 

• Municipal de 	  e a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante 
deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente contrato é a 
ANEXO 1 do Edital e proposta adjudicada. 

Lotei item por unidade administrativa 

UNIa. 
j 

QUANT. 
VALOR 

MENSALTOTAL 
VA LOR 

r 

ii (88) 41-5950 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

3.1 - O valor De R$ 	  ( 	 ) a ser pago na proporção da 
execução dos serviços licitados, segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa 
3.2- O pagamento será realizado até o 30°(trigésimo) dia útil subsequente a prestação dos serviços, 
mediante apresentação das respectivas notas fiscais/faturas. 
3.3 - O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação 
de quitação das obrigações fiscais e sociais. 
3.4 -Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

• liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
3.5 Caso a execução do serviço tenha sido realizado conforme o contrato, devidamente atestado 
no corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhado ao Instituto de 
responsável. 
3.6 - O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 
3.7 - O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 
Nota Fiscal correspondente; 
3.7 - O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O presente instrumento terá vigência por 12 (doze) meses. podendo ser prorrogado, a critério 
das partes, na forma do artigo 57, inciso II. da Lei Federal n°8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

o 5.1 A Contratante se obriga a proporcionará Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, conforme estabelece a Lei n 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual: 
5.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
5.4 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente; 
5.5 Prestar à CONTRATADA todas as informações e dados por ela solicitados, desde que 
disponíveis e do conhecimento do CONTRATANTE, completando-os com cópias de análises, 
correspondências, instruções e documentos, quando pertinentes ao assunto objeto deste Contrato; 
5.6 Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA; 
5.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do 
contrato e exigir as devidas providências que demandem da CONTRATADA' 
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5.8 Receber o produto, objeto do contrato, nos termos, prazo, condições e especificações 
estabelecidas neste instrumento; 
5.9 Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do Contrato; 
5.10 Aplicar penalidades à contratada depois de constatadas as irregularidades garantindo o 
contraditório e ampla defesa; 
5.11 Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.12 A gestão e o acompanhamento do contrato ficarão a cargo do Setor competente a ser indicado 
pelo Contratante: 
5.13 Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a 
CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume 
dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao 
Município. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Executar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas nesta Termo de 
Referência, no termo contratual e de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, devendo 
ser observadas, rigorosamente, as especificações contidas no Termo de Referência, nos demais 
anexos e na proposta vencedora; 
6.2 Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações: 
6.3 Utilizar profissionais devidamente habilitados: 
6.4 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
6.5 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE: 
6.6 Responder perante a Prefeitura Municipal de ltapipoca, mesmo no caso de ausência ou omissão\ 
da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados( 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observáncip 
das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes: 
6.7 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, p& 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
6.8 Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
6.9 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou 
em parte, a terceiros, sem a ausência da contratante, sob pena de rescisão. 
6.10 Assumir a responsabilidade por todos os impostos. taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

  

 

/ 
¶1" 

vi p° a ilapipoca.e'. 
s \w.iIapipoca,c.gov.br  

tç,iida \aasIicio Braga. Ifl - São Scba,tUo 
(EI': 62.$O3-170. Ilapipoca - ('E- Brasil 
('SI'J: (Et623.077/000147 . ('(a': 06,920.27941 

 

  



.t'cnida .tna,tácio Bnp. 195 - São SrbasIiio 
CEP: 62.508.170. IIpipoc. - CE - Brisil 
(NPJ: 07.623.077/000147 - CC.F: 06.920.278.8 1 

S il'URA DC 

Itapipoca 1 
rubap.pS 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
7.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá á conta dos recursos oriundos do GOVERNO 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE - RECURSOS ORDINARIOS, NAS SEGUINTES DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 
SECRETARIA 	DE 	 

FONTE: 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 

o 	8.1 - A licitante que convocada pelo GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE para assinar 

o instrumento de contrato se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE 

PREÇOS, sem motivo justificado aceito pelo GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, estará 

sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município 

de Itapipoca - CE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

8.2 -  O atraso injustificado na execução dos serviços do contrato sujeitará a Contratada á multa 

de mora prevista no presente Edital, podendo a GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 

rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de-

participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ITAPIPOCA - CE, pelo prazo de\ 

02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de Itapipoca - 

CE. 

o 8.3 -  Em caso de reincidência, a licitante/contratada será declarada inidônea para licitar e. 

contratar com o Município de ltapipoca - CE. 

8.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pelo GOVERNO MUNICIPAL DE 

ITAPIPOCA - CE à licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia 

da interessada nos seguintes prazos: 

8.4.1 - de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 

8.4.2 - de 10 (dez) dias nos casos de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE. 

8.5 - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA 

LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE poderão ser aplicadas 

juntamente com as de MULTA prevista neste Edital; 

ELEMENTO: 
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8.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE poderão também ser aplicadas às 

licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

- tenha(m) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenha(m) praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstre(m) não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

8.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Itapipoca - CE pelos prejuízos 

causados e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicado é que poderá ser promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 

8.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da(s) SECRETARIA(S) GESTORA(S). 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

9.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
9.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e numerados nos incisç&' 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada c/a \ 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
Administração; 
9.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93. sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido: 
9.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória. 
10.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n°8.666/93. alterada e consolidada. 
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10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 

• 10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
10.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei no 8.866/93 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação em local 
de costume, até o 51  (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR DO CONTRATO: 

12.1. A Gestão/Fiscalização deste Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) devidamente 
designado(a) pelo(a) Ordenador(a) EXECUTIVOS (AS), o qual deverá exercer em toda sua 

• plenitude a ação de que trata a Lei n°8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2 - O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr. 
inscrito(a) no CPF sob o n° 	  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

Descrição 
Unidade Administrativa: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

17.1 - O foro da Comarca de Itapipoca é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 
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2. CPF N° 
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Assim pactuadas. as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na sede da Prefeitura Municipal 
de Itapipoca/CE, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos 
e legais efeitos. 
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ANEXO III 
PROPOSTA PADRONIZADA 

TOMADA DE PREÇOS N° 	 

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itapipoca/CE. 

A empresa <LICITANTE>, cadastrada no CNPJ sob o n.° 	 , por seu 
representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei: 

(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.°  8.666193, 
alterada e consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇOS N° 	  

(2) Que, até a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo 
licitatório; 

(3) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a 
margem de lucro. 

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução 
dos serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora. 

OBJETO: 	 tudo conforme especificações e cond 
básico e demais exigências do edital 	 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E ESTIMATIVA DE GASTOS. 

LOTE 01 - EXECUÇÃO, LEVANTAMENTO, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR MEIO ELETRÔNICO 
DO SICONFI, SIOPE E SIOPS 

LOTEI ITEM OBJETO UNI QUANT. 
VALOR 

MENSAL TOTAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
EXECUÇÃO, LEVANTAMENTO DOS DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS 
POR MEIO ELETRÔNICO DO SICONF - SISTEMA 
DE INFORMAÇÕES CONTÁBEIS E FISCAIS DO 
SETOR 	PÚBLICO 	BRASILEIRO 	JUNTO 	A 
SECRETARIA DE FINANÇAS. 

BIMESTRAL 06 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
EXECUÇAO. LEVANTAMENTO DOS DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS 
POR MEIO ELETRÔNICO DO SIOPE - SISTEMA 
DE 	INFORMAÇÕES 	SOBRE 	ORÇAMENTO 
PÚBLICO 	EM 	EDUCAÇÃO, 	DE 
RESPONSABILIDADE 	DA 	SECRETARIA 	DE 
EDUCAÇÃO. 

BIMESTRAL 06 

e (88) 3631 
Q itapipoca 

o 	ila p1 
gov.br 

c*'.gov.br 

%,cuida %,uslâcio Braga. 195 . São Stb2slilo 
(EI': 62.508.170. Itapipoca - (E . Brasil 
(\PJ: Ot.623.07710001-67 - (CE: 06320.278.8 



PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
EXECUÇÃO. LEVANTAMENTO DOS DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS 

3 POR MEIO ELETRÕNICO DO SIOPS - SISTEMA BIMESTRAL 06 
DE 	INFORMAÇÕES 	SOBRE 	ORÇAMENTO 
PÚBLICO EM SAÚDE. DE RESPONSABILIDADE 
DA SECRETARIA DE SAÚDE. 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 

(88) 3631 

3 itapipo. 
ws w. lIa' 

te.gov.hr  
ov.br  

	 ITu.A DI 5 ftapip9j9 

LOTE 02— ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO EQUILJBRIO FISCAL ORÇAMENTÁRIO E 
FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS UMnES IMPOSTOS PELA LEI 10112000. 

LOTE 

ITEM 
OBJETO UNID. QUANT. 

V 	R 
MENAL  

VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
ASSESSORIA. ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO 
EQUILÍBRIO FISCAL, ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E 
CUMPRIMENTO AOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 
101/2000, JUNTO A SECRETARIA DE FINANÇAS. 

SERVIÇO 12 

2 

PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO 
EQUILÍBRIO FISCAL, ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E 
CUMPRIMENTO AOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 
101/2000. JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

SERVIÇO 12 

3 

PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO 
EQUILIBRIO FISCAL, ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E 
CUMPRIMENTO AOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 
101/2000, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE. 	 - 

SERVIÇO 
- 

12 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 

VALOR GLOBAL: R$ 

Proponente: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade/UF: 

CEP: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Local e Data: 

Assinatura e Carimbo do Proponente 

1 

.tndda Anastácio 8.-agi. 195 -São Sebaslilo 
CEP: 62.508-170 - liapipoca - ('E- Brasil 
(\PJ: 07.623.077i000l-67 -('GF: 06,9201784 



Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal). 

tinida AniStio Briga 195 .5k Sebanilo 
(I:p: 62,508.170. Ilipipoci '('E' Brisil 
(\PJ: 07.623.077/000147. ('CF: 06.920.278.8 

e (88) 3631 

O itapipo FIr.  itap •ea.ee.gov.br  

o ns . .itaj ipoca.ce.gov. lii' 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 	 

OBJETO: 	  tudo conforme especificações e condições contidas no projeto 
básico e demais exigências do edital. 

DECLARAÇÃO 

	  inscrita no CNPJ n° 	 por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) 	 portador(a) da Carteira de Identidade n9 	 e do CPF 

• nQ 	 DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N° 	  
que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatôrio, junto ao Município de Itapipoca— CE, Estado do Ceará. 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9,854, de 27/10/1999. publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso )O(Xlll, do artigo 70. da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Itapipoca - CE, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.° 8.666193. o 

1 



NOME FUNÇÃO PROFISSÃO 
TEMPO DE 

EXPERIÊNCIA 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

t'ienlda AniMAria Bia. 195 . Sio Sebasuilo 
(LI': 62.508.170 - Iuipipoca - CL- Brasil 
(',I'J: 07.623.0770001.67 - (GE: 06.920.278$ 

c3(8S)Jãl 
C) ilapi 	1tptpoca.ce.90v.br  
o %,ww.i apipocagov.br  1 
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ANEXO IV (CONTINUAÇÃO) 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 	 

OBJETO: 	 tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico e 
demais exigências do edital. 

DECLARAÇÃO 

	  inscrita no CNPJ n° 	 por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) 	 portador(a) da Carteira de Identidade n2 	 e do CPF 

• ri2 	 vem através desta, DECLARAR a disponibilidade da equipe técnica para a 
realização da prestação de serviços objeto da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 
	  caso sejamos vencedores deste certame: 

o 



(88) 363 5950 
O ira pipocaa'ilapipocn.ce.gL)v.br 

o %nsw. ira pipoca.ce.gov.hr  
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ANEXO V 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 	 

OBJETO: 	  tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico e 

demais exigências do edital. 

PROCURAÇAO 

OUTORGANTE: <<<NOME DA EMPRESA, CNP,J N°. e ENDEREÇO» neste ato representada 

por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr. «NOME», qualificação (nacionalidade, 
estado civil, profissão. RG e CPF) 

OUTORGADO: «NOME DO CREDENCIADO» qualificação (nacionalidade, estado civil. 

profissão, RG, CPF e endereço). 

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá- 
lo junto ao Município de Itapipoca/CE, na sessão de TOMADA DE PREÇOS N° 	 
podendo o mesmo, assinar propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento 
os documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo 
outorgado. 

(data) 

(representante legal) 

%enids %nasiácio Bn.ga. 195 ' So Srha'iUo 
(EI': 62.508-170 - Ihapipon -(E- Bnil 
('\I'J: 0t623.077i0001-47.((;I: 06.920.218.8 



	 -Ceará, 	de 	de 2023. 

0(88)3631. 
Q ilapipoc: a itapipo - 
C)  asw.itapipoca.ce.gov.hr  

3 Itápip a 

ANEXO VI 
MODELO DE RECIBO DE GARANTIA CONTRATUAL 

TOMADA DE PREÇOS N° 	  

RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA 

REF. TOMADA DE PREÇOS N° 	 

OBJETO: 	 tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico e 

demais exigências do edital. 

1 

DA: GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCAICE 
Secretaria Municipal de Finanças 

Endereço: -- 	 ,n° 	 , 	 - ceará 

Fone: (85) 

PARA: (NOME DA EMPRESA) 

Endereço: 
Fone: 

MODALIDADE: 
N.° DOCUMENTO: 

GARANTE: 
VALOR: 

Conforme disposto no item 7.13 do Edital do processo licitatório em epigrafe, RECEBI da empresa 
acima qualificada o documento acima identificado, entregue a esta secretaria, para fins de garantia 
de Contrato, pelo que firmamos o presente recibo. 

OBS: O presente termo de recebimento não importa em aceitação da autenticidade, veracidade 
e/ou validade do documento recebido, o qual dependerá de análise e averiguação pela Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura de ltapipoca ICE, quanto a seu conteúdo, forma e/ou 
ideológico, na forma da Lei. 

t'cíiid. %na,tâei. Briga. 195 - São Srha,Idn 
(II': 62.5O-170 - Ilapipoca -(E - Bnisit 

'SPJ: (17.623ffr7,00)I_47.((;F: 4)6.920J'$.$ 
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- 	DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

FATURAR PELA SECRETARIA DE FINANÇAS 
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AVISO DE LICITACÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapípoca. Tomada de Preços n° 23.01.01/TP. A 
CPI, da Prefeitura Municipal de Itapipoca comunica aos interessados que, no dia 28 de junho 
de 2023, às lObOOmin, estará abrindo licitação na modalidade Tomada de Preços n° 
23.01.01/TP, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO DE LEVANTAMENTO DOS DADOS, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS POR MEIO ELETRÔNICO DO 
SICONFI, SIOPES E SIOPS, E ASSESSORIA, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO 
EQUILÍBRIO FISCAL ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, E CUMPRIMENTO AOS 
LIMITES IMPOSTOS PELA LEI 101/2000. JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

• MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ESTADO DO CEARÁ. O Edital completo poderá ser 
consultado pelo sítio https://licitacoes.tce.ce.gov.br/. ItapipocalCE, 07 de junho de 2023. 
Wilsiane Soares de Oliveira Marques, Presidente da CPL. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 12.06.2023, NOS SEGUINTES 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 
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DIÁRIO OFICIAL DA 1 N1 k() -Seção 3 

AVISO DE uai*çAo 
PREGÃO ELETRÕICO P4R  73 31.07/PE 

COAIrMÇIO de enip.esa poq •101 s41M$o t Mt'ta1*MO de s.'ie'na 
coentutac.anaI cusiore.zavtl. baseado em patao'na *eb, de recital  de nwcaç.' de 
costualas e carnes de •nte.e'sse de Secretaria Se Sa.Àe do Muniipiø A secreIaa de 
Saúde, 30' me. do Proaeo do Mun.cp,o. Torna 0u040 401 iMeieflOdOi. oi.* re,I,catá 
Lrcitaçlo na Modalidade Pregis, na lormu (ielnõrsc. Na 23.11.07/f€. coas o 001.10 'ireisa 
degelo. conforme ,nforrnaçàes a segue AcohIsmento de Pfoon,la e Docuasesins de 
HabilitaçÃo: até o Øta  23 de iuN,O de 2023. 33 095. Abertura das r'ropo,tas 23 Se .Ah0 
tio 2023. Is 09t30min Se.s3o de Dspuia de Precoe 23 de hwJno ele 2023. às 10h  "dos 
Di 'orj'tos rS.rems.te ao N0iárC de Iras.I'afDF 

O E044 podt'h ser retirado nos Silos Etete&5.00s Revivi '(etc (&..b.. 
IcitacOeF.COfl, br. 

- 

IIAPSP0QC(. 7 de lu.'5o de 2013 
VANESSA KELRY MONT(PI(GIIO 3€ OLIVEIRA 

Secretaria tsecutera et Ç.ade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

AVISO De LICITAÇÃO 
«3NCOIRENCIA PIJSLiCA Ne 3/lD2i.SliIlIRA 

A Peete,tura Municipai de lta.e.na. (tara atrev#s da Setretar,. Mw's.c.c..c de 
Ii',, aestt,Jiura Mobilidade e Serviços PsaLà(0s corsunca .505 interessados Que ao  pl.'e.fsO 
5-a 53 de pjllso de 2023. as O9hs e-dará a4,rinoo LidaçÃo ria Mr4.h.dade Conrnrwsc,a 
Publica Mi 10312023.SEINrRA. cup Otto e a ContrataçÃo de serviços de pavwntrqa(ao 
em oco'1 Igni nas Localdades os Paio, Larne,rio. &JrnodaI. e Catan&b& w,0 a 
Secretaria Municipal de inbraestrutura, Mobbdaoe • Serviços Pibicos no  Mvs.c<cv-i de 
taverna. (sara. O Editei completo estará á &soosç3o ates essa rub'caflo ao hova -o de 
Cais as 3 lhs3Om,n, rio endereço da Piefeilura 3 Praça Nossa SeiI5O.a de PáI.aa. e. - 4$, 
Centro. taverna. Ceara, ou nos (adereços Llet'ôn,ros ww Ice te 40v br'LScltaccieç e 
nw Itafema cc gov,br. 

inrern.CE, 7 de Mslio de 2023. 
NU hIENA MAGA 

vetdente da (te_asia de tt'.çio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIDARA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
TOMADA 05 PREÇOS M M23012402 Ta 

A Presidente tia ComissÃo de L,c Iaçio Munc,p.s Orla úbIiCÕ o.'. 
cørasOC'n'fntO dos vlteertsados o resultado do 1u1,demo, das 71111stas de Preç' 
LicitaçÃo na Modai.dade Tomada de Preço. ei 2023012405'TP Traiam (sass.I,catis 
emp'esas ClaSs,Eicadas as Ci'S7retas 1 Medeiros tonttnjçoes e  S.tv'ços Lida Me 'irrite 
no OIPJ. 07.655 71010001 75 com o Valor Total de ES 1502 $52.69  tuas 5'  asso 
novecentos e dos mil, 040(00505 e (noventa e dois I. e setenta e nove cenlavo.I 2 
le.usede,i Mane Sa'npao Cavalcante Construções ME iniclila no (P43j 04 159031/OCflI-$7 
tor" o Valor Tota de ES 1 090 823.50 (uns rnit.30  ciçocentos e troaria 'si, oehoce,ros e 
vinte e ato reas e onqsienta centavos). 3 Rafael Avdrade de Sou,, Veiculo. ,asç..Ia no 
CNPI 37  658.271/1.49 Coas a Valor Total de R$  55 1 $flS*4.70 (com rn,1140 outocenios 
• nO'aeiste e nove ml quanheatOs e oitenta e oito cciii e setenta (enlevos). 4. Clerealdo 

de Alirseida ConsleuoSes . ME inlenta no  Chiei 27$75 6S2/3'97 caia o  Vaio. Tolal de 
55 3 906.633.00 (um rn15i10 novecento, e seis filho seiscentos e oitenta e um real 
Construtcta Beija EI0. Ltda lrsscnta no CNPJ 09.586*9110001-34 tom o Valor Total de ES 
1.871.917.65 lias n''ao o.tocerstos e setenta e um mi novecentos e dezessete 'eis e 
sesta.a cinco centavos) 6. Conuram . Construções • Aluguel de Mequinas Ltd. inscrita 
'50 CPIPJ: 72.432.727/000l'59 canso valor toiai de ES 3174.463.09 (ua.n mapilo oitocentos 
e setenta e quatro ml quat'ocntos e sessenta e oito reais e nOse centavos)  1  VÃ) 
Cou'sstesações tida enscraa no CNPJ. 00 56S011/000t-19 com o Valor Total e 5$ 
383617$61 (um mdMo Oitocentos e OteRta e seis mi cntO e 'Oteata e  nove '5 e 
sessenta e sete ceestavosl.. A Saibo,. Coostruç&ic e ServIços tida inscrita no (MPJ 
II I32.4451'0001'56 coa, o Vaiou' tocai de ES lAti 439,7) [.,1 11h3. 	 • 
noicnta e uni ind. quatrocentos e trinta e ..'ea's e setenta e uni centasol). ii aias 
ClescÂass4lcadas as 	 1. Mo.nentuns Construtora Limitada mscnta ao IMPI: 
24 754  240/0001.75, 2. ( E P. Costa Construções E P'esa,dora De Serviços leve3 àsscrri no 
ChuPa 02.567.157/ 1.29. 3 kctoro Consi'uções É Serviços t.tds Insossa no ('aPi: 
03077 025/1.83 4 SAT Construções £ Locações 04 Mio De Diva Uda .ME viRC".S no 
(Mel 18413.043,v0Ol-64 5 Canibal Construções 4 Emoreendeserto, LIda 1,54,4  no 
01 07.S44,S7SØ349. 6 Construphan Construções Ltda macisa ao (NPJ 
3$ I24.5370l.t36 7 (Ietrocair.00 Serviços E Construções Ltd1 iscnta no napa 
63 S5I.371/l.0I &G A Rabelo lunar ME •estcvita no CNPI 23$49 3I8Il til  9 
MV2 Seni.çot de Ee(enhaeia LIda inscrita na CNPI 3828470010001-21 ID. P3'  £f0er.arla. 
Serviços e Locações LIda ME ,nsce.ta no Chuta 13.590 6%/1'3O li. .85 Construções 
E Serviços LIda ,nscelta no CNPJ, 30 566.030/WOl'20. 12, C  Torne Serviços ME w'sce ano 
Chupa. 23331673/0001.42. 13 (McI Construções E LOcações Ltd. inscela no ChuPa. 
05 930.2l6lt.73. 14, ib,arnlcon Construções E Serviços ttda inscrita ao (cIta. 
21 339049/000VOa. 35, M T Proietos e Seeviços de En1enhar'a Lida inscrita no (NPJ 
84 397.951/0001.52, 36. A SI,  Consteuttra LIda ' ME inscrita no CMeI 35621. t39/I AS 
37 Eiet'opoei Serviços Pioras e Construções LIda 	CPP escrita no  CNP,l. 
06043.276/0003.33. la. Elay Engenharia tn'ereend.mentos E Serviços (ires . ME .nicelta 
no ('api 176%6S5/000191 39 Abeav Ctnstruções Serviços Evenlos e Locações 4 -'cli- 
LPP n'ceita no ('api 12044 138/000117 20 IS  Se'r.ços De Construções LIda ME 
,esw,sa no 0403. 2I.106.7$S/L'51. 23 Motrea Consifuções É Serviços tireil n'cri no 
CNPI. 31.381.604/ 1.59 e 71. EM Clenseste Candido 	Mó inscrIta nó 'PJ' 
is 234 *ll/1-93 A alim,diOng. da CorressÃo co.r,se.ca na. on n.otieos das 
de.cfasø.caçs.s 	via 	está 	•spon&el 	no 	iate 
hitpt-//icltacoe, tce cc 3ov.br/.eide. plrp/tlCcacao/abrrtas A P'r.dente da Coe'  isSo 
comunica que fica aberta o Orno recuisal de OS d.ai ule.s prev.slo no ais 309, i e;in-,'b 
da te. A 646/93 para m.rwfe'staçla dos licItantes interessados. obedecendo otpr4ios ..4s 
sara continladade do processo Mais •n9ormações encOntram-se dItPOh'ivers na sele da 
(ou. isSo na Ar. Separe. de Lleneles, 350 . Centro . Jaguanbara/CE no hoeà'io de 0v M 
a' 	1 D0s 

iara-ibara Ci. 7 de junho de 2023 
AURINEIRE LIMA DE NLGt(lR05 

Presidente da te,. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JIJOCA DE JERICOA 

RESULTADO 04 I4AJAJTAÇÃO 
TOMADA DI PREÇOS N 2023.03.Z003TP 

O Mnan.clP,O de ,oca da Ieocoacoaea. Dor .nternleGo do Presderie nu tri 

torna piiô o ressaltado do hulonenlo da Irab,slaçáo reveree,rr. tornada .am'e"i-.".' 
1''23 0320 03W, cujo o objeto é o tonstruçao de n,ei"zriat sanlar'.' dc-'» 
datusas localidades do Munc,oa de libra de leeicoaenara/CL EmpretaS P,alsI.r.sI 
Abra. Construções Serviços Eseto, r Locações LIDA . (P9 02. (ietroc.an'rc se'-. 
Ca».resaçõe. ITD& 03 W M de Vascrasceins enjeeisa"a ME e 04 5314 Cr'r'i'i 
Serviços LTDA'(PP (mornas .nabd,tadas 05 O Sairia Rios. ME; 02 te.' Mesa..:. 
03 r  1 Corsstrutora LIDA - ME e  04 Puto' Construções LEDA 

Ijoca de zeelcoaco,aralU. 7 de j,no de 10)5 
FRANCISCO LEANDRO SILVA 5*4(5 

Presdente da CPLP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO (LtTRÕ.11CO N 2023.0S.23.1 

O Pregoeiro Oficial do Mun'c'ç.o ar varero do Norte Estado do Cr,,re''r.'i 
de suas atebuoções legais. toma eh.co, para conhitoasento dos interessados. gte cpnclu 
O Iu'earneato Mal do PregÃo Na 2023 05 211. sendo o seguinte LICITANTES wnaCtnORrs 

05IOOE ORTOPEDIA FORTALEZA t'DA . CUPI 07,291 198/0001-59 ciassei,cjdo4ab 's 
iate. E. 3.5 totalizando o valor de ES 1431.186.00 (um inillslo quadocentos e trinta e uns 
mis cento e ate.,a  e seis reais). ORTOPEDIA BRASIL LIDA C1ID3 0S.177.107I0003'49 
ciassircadolal na lote 1 totalizado o valor de 55353(00.00 (oitocentos e trinta e triu, mil 
seiscentos reais) e P*ØMOSPOTAL COeA(RciO "ANCA sIDA inso,to na CP4E'I nO 
09.135 574/0001-71 clasut,cadotl) no lote 4 totalizar-do o valo' de RS 28550 lt'iri 
M. e_mi auina,ettos e daouenta reais. toemo resrasrs.i Asesnoresas iene, 
'1'claradas habilitadas ØOe cs,raeimentn 'teta' ás es'r#'vcias da Edita1  c 'a'. 
.roi.rsações no endereço eletrifico szkomoras.corn 90' internes-o 
t'c'tacaes tio Reata' 131L5 lnfn.n,sçõen cwleian ser aMuas  •n.Ia pele"'-
0363 

PEDRO HENRiQUE CÃaiORDO DE tIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

AVISO 01 VIUJGIMJDADE 0€ LICETAÇAO 

A Coarussio Periisarir'tr de Licitiçio de tueleilura Mur<,c,ai de u_ 
Mangabeira, em (lamprimento do Termo  de RatificaçÃo o'oceddo pela 0r&eadç.a rI.' 
Despesas da Secretaria Munc,oai de lducaçao Sulca, a Se. Georgia MaNdo Çsesnc ah'es 
IR, pueilcar o  eetralo ursummdc, do processo de lrse.iciE'.' lide dei ctatki r  70?' . N. 
Objeto  ContrataçÃo de LeNço de assestar,1 1v1c1c.. em particular, para a arapawlia'a 
acompanhamento de medidas ad-te" r'sando a rrcu11aç3o dos rabien do ser 
Fundo de ManutençÃo e Desd.r'vobnrrrrto do rns.no iu,'da'nrnlal e de Va".'iarçs: ti. 
Magisténo . PUNDEP que decoram de ser '4504554405 aos ct#rrs do Muriciolo ei' lar ma 
aegal foaçio. pela União, da Valor Mierno Anual por Aluno. VMM- earO(ecido(aP. Iheles 
Casunda de Castro Soc.edade tndMdua' de Advocacia. n'crIa no CNPJ n 04.A 14111/Çt 
72 Valor global estelsado e ser 'ecuperada: ES 53426 345.03 (cinquenta e Ires ns'asõts 
oitocentos e ssnte e seis sial oitocentos e Quarenta e cinco reais e trks centa'unsf Valo, 
global estimado. ser pagar ES 8.074 026,75 (oito mifles selente e quanto asa Vet.. slts 
reaIs e setenta o cinco cersiavosl Ilanorinns-  IS' tavinie Do' tento) sobf e o Wiiwrto 
Omito audendo pelo Munidpio de Lavras da Mar4abelre olei decisão sd,Chaf, ates o irkn.dn 
em puegado. Fundamento ta intata ir, suo aligo 25 c/c coas o 45050 '5. rinaitien II - 
ir, Ee5rai ah 8616/93 ber,-,400'o 'si Ait,(n "-A ei) uda lei is 8906 de '-5 ii- iii 
'1' 5994 (Estatuto da DAI), incluido pela  Lei :4119/20 DecOavaçio de lrsea.gib. late b, 

9 (citaçÃo emitida pela Coeilssio Perenarente de t.-taça. e Ralircada lr'a O,dp'nado,  s de 
Despesas da Secretaria Msan.c,pal de Educação estica. 

Lutas da Maseabe.ra/CE. 7 de 	etc )"25 
GEORGIA MACIDO GØIeÇRLVIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

OflIATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Processo LicltatórIo Pregão EletrõSco 'a' 20210104 02 SEP 
COn(ratemste SECRETARIA 0€ SAÚDE. Contratada N 6 DA COSTA. Ccirit,a,., de 
ne2023,01,31024a.55 0teta' FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENfACr, 
ALIM(NtlClOS PARA ATENDER AS NECEÇÇI{3AD(S DA SECRETARIA DE SAsiDE (1(5  
ew NOVA aINDAJC( l,gul e. "l tS)0 de 17 ile laii.nde~ is.:,. ("si  . 
as 573, de lede dezposbro de 2(06. e aa.icando se si.bsd,ar,a,nrnteate n' lira,,. 'te 
de Funho de 3993 Valor Global do Contrato R5110 	.00 (cento e vinte ai  ''"'as, 
Vigé.sc'a. De 33/05/2023 até 31/52/20)3 Esert,cni 2023 DotaçÃo Orçamentjr.a '.1'. 
301 0037 2.040- Manutenção das Atividades da Seaitana MuisCloal de Saúde. IS IS, 30 
302 0376 1078 ' Manutenção 40 Bloco da Atenção de Média e Aba Coøst.Ies osde 
A,nnbalatodal e  Hospitalar. Elemento de Despesa: 33.901000 - MATERtAL DE CONSUMO 
0(nabaalo, pela contratante: c.aine Serbasa Cavalcante Arraci Pela cpntrata.ls ,iavds.in 

fraga da Casta. Nora 0(,nda.CE 31 de antro de 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

EXTRATO DE TreMo ADITIVO 

Lstva:o do 10  Ad4'vo eeiultaet, da TOMADA DL PELÇOS n' Si 1P004/1022. o..,.' Cliii.: 
PAVIMENTAÇÀO NA 510t DO MUNiCIPIO DE NOVA RUSSAS CL. CONFORME cOShlreA'd, 
DL EEPASSS DOU N. 91510511021 	OPERAÇÃO loregISSA 	i'snc,u,sMa 
DESENVOLVIMENTO StOlOStAL OERRIIOEtAL L URBANO PRAZO 90 dias com v'v,'.'''.,a 
pari,,  de 31 032023 a 29.062W3. CONTRATANTE : SECRETARIA DE 'wesAtsIal,,tlaA 1 
URSAPcI$asIO, ASSINA PELA CONIRAIMI(. áOS ReuTON ARAGÃO JUP41O5 0,denadar sue 
Despesas. CONTRATADA: S$EEINAH CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES DE MAOLIINAS E VIIE 750' 
LIDA, ASSINA PELA CONTRATADA: WIL$ON 5001,6 CAVALCMIII - Re,sreseu,tante segi 
Nova Russas/CE, 31 de março de 2023 

EXTRATO 04 TERMO ADEI1VO 

''1,015 do 1' Adirro ieoultante da TOe4AOA DE PREÇOS ris  Si TPOOI/2022. rui r CRI' '1' 
PAVIMENTAÇÃO NA SEDE DO e.iu'aktPio 0€ IdOSA RUSSAS CC. COhietAWs  
04 	RtPASS( OGLJ NO 915505/2013 	OPERAÇÃO 3076976 M 	i'Odfle',tAsIA 

DESEWOLV5MtMTO REGIONAL TtRRIIO*IAL E LJRZANO PRAZO, 90 dias, coas Miia a 
partir de 30.32 2022 a 31.03 2023 CONTRATANTE: SECRETAAIA 04 INpRAISIRUTL,RA 1 
URRANISMO, ASSINA PELA CONTRATANTE FRANCISCO JFeerRSoN DO CARMO O, tAç,P0 
- Oedenadar de Despesa CONTRAtADA Si4ElNiOI CONSTRUÇÕES £ LOCAÇÕES DI 
MÁQUINAS E VEICULOS LIDA; ASSINA PELA CONTRATADA WILSON 50515* CAVALCANIE 
Revretentaeste Letal Nova nussas/CE 30 de dezembro de 1022. 

o 

AVISO DE LIcITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Pr 23.01.01/111` 

A CPL da Prefeitula Msavr.tcsw de lati loca comunica 11%Mtteç'adD, n'.". 'o 
d'a 2$ de )uO Se 2023. às 104'. egar3 .ibr.,dO  i,c.tac3o 'e VcslaJidade Torna.,., de 
Preços Me 23.01.01/TP. cujo Objeto e a Contratação os petcoa ,urJ',a para onentic, ei de 
serviços leoslco de levanlarnaito dos dados, peocnwaseaco e tr,,nvr,ssÃo de dado- por 
'*O e'etrõn,co dO SÍCONI Sons e SsOPS. e assestara. xomor4'a'e'to e controle do 

lbrc RiS, oeçansentar.o flnance,ro. e cvsei-,nsrrto aos evite, Ff00.505 pela Lei 
I0:/2. selo as ØeesaS Secretarias do M,sscpo de cançoca. (gado do Ceai& .0 
(diii completo poderá ser consulado pelo Sitio isttps-/flicitaooes ice cc gøv 3d 

'i,ppoca'Ct. 7 de Junho de 2023 
WILS4AI4E SOARES DE ~TIRA  MARQUES 

res,dtnte di CP 

15514 56777069 	 P 104. setunid.s'fe.'a 12 

A 111t.- .s . Eia,.,-,, - tina •ta IRei, etsvc, lr adotei 



 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1  SÉRIE  31 ANO XV t'flOS 1 FORTALEZA, 12 DE JUNHO DE 2023 

 

Prefeitura Municipal de Nova Russas. O Ordenador de Despesas 'ti Secretaria de Iníraesinnura e Urbanismo do Município de Nova Rucson0 
torna público o Extraio do 1 Aditivo resultante iii r0SIADA DE PREÇOS a Sl-TP00412022. cujo OBJETO é PAVIMESTAÇtO \% M* 
DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS . CL CONFORME CONTRAIO DE REPASSE OGU N", 9151012021 . OPERAÇÃO) 101*4a . 
PROGRAMA DESENVOLVIMENTO REGIONAI..TERRITORIALE URBANO. PRAZO: 90dias.comig6nciaapantrde30.I2.O2 a .I ii' Mt 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE INERAESI RI, EURA EI ROANISMO. ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO )ItFII.R%fl\ 1W) 
CARMO DE CASTRO - Ordenado. & Despesas. ('ONTRATAI)&: SHEKINAH CONSTRUÇÕES E. LOCACÕF.S DE MÁQUINAS E VI 1('1 -1 (iS 

LTDA: ASSINA PELA CONTRATADA: WILSON SOUSA C \VALCANTF - Representante Legal. Nova Rumas/CE. 30 de dc,cinb,o dc 
FRANCISCO JEEFERSON DO CARMO DE CASTRO - Secretário de Infraestmtura e Urbanismo. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAI'IPOCA - RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRFÇO% 
- TOMADA DE PREÇOS N 23.06.olrrp - Sccrciarua de F4uca.ç,'io Dâsica. Que tem por OBJETO a Contratação & licietelajusedica parne conclusão ik 
construção de Creche Tipo E. Padrão FNI)E. localizada no Bairro Boa Vina cm tiapipoca. através da Secretaria de Educação Básica. Após Abenura e Analise  
das Propostas apresentadas e amparada em Parecer Técnico emitido pela equipe de engenharia do municipio. a Comissão chegou ao seguinte resultado 
EMPRESA VENCEDORA: CONSTROL ENGENHARIA ITD.%,CNPJ N" 18.534.617/0001.52, com VALOR GLOBAl, de RS I.994.682.6I Mii,.. 
Milhão. Novecentos e Noventa e Quatro Mil. Seiscentos e Oitenta e Dois Reais e Sessenta e Um Centavos). Diante do exposto, fica abalo o pran' rt'i ir'ii. 
previno no art. 109. inciso 1. alínea "b". Lei K.66&93. Itaplpoca-CE. 07 de Junho de 2023. WlIsiaae Soares de Oliveira Marques - Presidenle da (P1.. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE MI IRA - AVISO) DE LICITAÇÃO - PREGÀO PRESENCIAL N 2023.0&12.001-
GM - A Comissão Permanente de licitação da Prefeitura Municipal de Amalia. localizada na Rua Nicas Arraes. N" 2*. Bairro Centro. em Ai' ,h.,(( •I .i 
torna público que se encontra á disposição dos interessados o iid,t.i! do Pregão Presencial de Licitação N& 2023.048 12.001-(;M. cujo Objeto e ,' Rrgislrn 
de Preço para Fatura e Eventual Aquisição de água mineral e vasilhame, destinado, a manutenção dar atIvidades e necessidade. das 1 nidade. 
Administrativas do Munielpio de Aitaaba-CE. que 'e realizará à 091i do dia 22 de Junho de 2023. 0 Referido I'.dttal poderá ser adquirido o.. ii.tcrcçi. 
acima.apctirda datadesta publicação, no horáriodi' expediente a,' púbhco.dasOSh is 12h ou noSue: tgtos  rnunw,otos.Jiciiacoe ice çc co' br '%IuaI,s-
CL 12 de Junho de 2023. Joana Benicio leilão - Pregoeira Oficial. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ('ARIRÊ - AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSOS - CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N" 001120231551I.CP -O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Carirá toma público para conhecunento 
dos interessado, Indeferimento de Recurso da l.ieitaçào na Modalud,idc Concorrõncua Pública, tombado sob o nftúl 2023/SMI'CP. lendocom OBJETO a 
Contratação de empresa para prestação dos serviços execução de protelo de conexão deu~ Unidade de Minigeraflo Distnbuida de 1.1 MW para captas3-' 
de energia solar de interesse do Municipio de Cante. conforme projeto anexo a este F.dital. A Interposição de Recurso apresentada pela empresa JP 
CONSTRUTORAcontraasua Inabilitação forarnjulpdas PROCEI)ENTESe a Interposiçãode Recursoapresentadapcla l:nrprcsa: EO)IA1C ENERCI.s 
SOLAR LEDA contra a sua Inabilitação foram Julgadas IMPRO(EDENTES. O auto quejustifica a decisão serâ divulgado cm ata n," Sile,  snnstc  
cc 	 FnseIope 
de N. 02 "Proposta de Preço" em IS de Junho de 2023, às lSh (ariréCE. 074. Junho de 2023. Arnóbio deAzesedo Pereira - Prusidrnir la ( l'l 

......... 

ESTADODO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAl. DECARIRÉ- AVISO DF. INTERPOSIÇÃODF. RECURSO-TOMADA 1W PHIU)S '5 
001/2023/DIV.TP -O Presidente da Comissão Permanente de Licuta4o da Prçfcttura Municipal de CariS toma público para conhecimento dos ,ntLrcssados a 
Interposição de Recursoda Licitação na Modalidade Tomada de Pre..os. tombada sob oN"00l/2023101V.TP. tenciocomoOBjETO a Prestação deseniço, 
para publicação na imprensa oficial e comum de avisos provenientes das licitaç?ies e atos oficiais do municipio de CariS. A Interposição de Recurso l.t 
apresentada pela empresa: DEPARTAMENTO DE PL'Bl.ICAÇO)ES DE BRASILIA. contra a sua Inabilitação. Ficam touknos pafl.cIpauiL'sI.iit'rual's 

apresentarem contrarrazAes no prazo legal estabelecido no Ari 109. parágrafo terceiro da Lei e8.66&'93. caso achem necessário. 0 referido rcuis.' 
encontra-se disponivel no endereço da Prefeitura Municipal e no Portal das Licitaç6es do TCECE. Carlr*-CE,07 de Junho de 2023. Arnóbin de A,e.edø 
Pereira - Presidente da CPL. 

ESTADO DO CEARÁ -CONSÓRCIO PÚBLICO MICRORRF:GIÂO IGUATU CPSMIG-  EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAl. 
- PREGÃO El.ETRÓNICO N 2023.05.09.01- CPSMIG - OBJETO: Contratação de empresa de prest,ção de serviços de publicações de 
matérias institucionais junto ao Consórcio Público Micron'cgião Iguana. CPSMIG. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0101.103021t037.2 00? 0101. 
103020037.2.003.3.3.90.39.00. VALOR DO CONTRATO: RIk 69.460,00 (Sessenta e Nove Mil, Quatrocentos e Sessenta Reais). %'IGC'M'I %: 
(doze) meses. CONTRATANTE: Francisca Regiane Braz de Carsatho. Secretária Executiva doCPSMIØ. CONTRATADA: Aurineide Vieira San' 
-(Representante Legal) ESCRITA PUBLICIDADE PROPAGANDA E ASSESSORIA PUBLICA LTDA Igualo-CE. 31 de Maio de 2023. Fali. 
.Mendonça CalIxto - Presidente da CPI- 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA -AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS  N°23.01.01 Ir 
CPL da Prefeitura Municipal de Itapipoca comunica ao' interessado, que, no dia lide Junho de 2023. às 10h. estará abrindo Licitação na MisIa,d.ulc 
Tomada de Preços N' 23.01.0l'TP, cujo Objeto é a Contratação de pessoa Juridlca para prestação de servIços técnico de levantamento diss ilados, 
processametito e 	 saio de dados por meio eletrônIco do SICONFI. SIOPFS e SIOPS, e assestaria, acompanhamento e controle do eqtiilihrio 
fiscal, orçamentário, financeiro, e cumprImento aos limites impostos pela l,eI 101/2000. Junto as dIversas Secretarias do MunIcípio de Ilapipiica. 
Estado do Ceará. O Edital completo poderá ser consultado pelo Sitio https/'Itcilacocs Ice cc go, bri ltapipocaÁ'E. 07 de Junho de 2023. IA lidam 
Soares de Oliveira Marques - Presidente da CPI.. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA Mt'NI('IP&I. DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO) - PREGÃO ELETRÔNICO N-  23.11.07 PF 
- Secretaria de Saiade. Objeto. Contratação de empresa para Ioiplsntaçio e lIcenciamento de sistema computacional customizávet baseado riu 
plataforma iseb. de central de marcação de coissullas e exame' de interesse da Secretaria de Saóde do Município. A Secretaria de Saúde. por n,e,,,il,' 
Pregoeiro do Municipio. toma público aos interessados, que reali,arà licitação na Modalidade Pregão, na forma Eletrónica. com  o objeto acima descrito. 
conforme informações a seguir: Acolhimento de Proposta e Documentos de Habilitação: até o dia 23 de Junho de 1023. às 091; Abertura das Propostas: 
23 de Junho de 2023. às 09h30mln: Sessão de Disputa de Preços 234. Junho de 2023, is 10h. Todos os horários referem-se ao Horário de Rras,tia 01 
O Edital poderá ser retirado nos Sitio. Eletrônicos ssww ice cc eovbç  www itcitaeoes.c com. Itapipoca.CE, 07 de Junho de 2023. Vane'usa Ketr. 
Monteatgro de Oliveira —Secretária Executiva de Saúde. 

ESTADO DO CEAR). -PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ -AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 230605.01.SkP. 
DIV - A Prefeitura de Comei-CE, atraws da Secretaria de Educação, órgão Crcrenctador do Registro de Preços, representada pelo seu Orilenador itt 
Despesas, toma públtcoquerealtzara às 11h do dia 23 de Junho de 1023, no Endereço Etetrõnico Iffiga. 'bncconioras coin. cujo Objeto: Registro de Preços 
para Futuros e Eventuais Aquisição de peças e contrataçio de serviços mecinicos, para suprir às necessidades da frota das diversas Secretarias do 
Munielpio de Coreaú'CE. O) l:dital e seu' anexos, poderIo scrohihn nos Enderecos Eletrônicos: bttr,s bnççomnras coQ, bttos''liritacocs tce cegov br  
jndes ohn1tciiaca., 	 abertas e btlo : w'sss çoreau cc co' bt lnfont,.,5 /,cs pelo L.n,a.I: licitacaoeorcau202l@gniatI.com  ou na As'. Dom Jose. '5' 55, (entro, 
Coreau-CE. Coreaú-CE, 07 de Junho de 2023. Francisco Douulss de Souza Farias - Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação. órgão 
Cerenciador do Registro de Preços. 

ia ....... 
INSTITUTODE DESEN%OI.I%tENTO DOTRARAI,HO- II)T.EXTRATO DF,ADITIVONO.V2023 AO('ONTRATON°032019 10K AI \Klt) 
IDT.CNPJ r02.533.53&0001.97. LOCADOR:IIERNANDESÇARLO$ DA SILVA.CPF N 123.838.l48'06. OBJETO: Pm~ de pra,nI4ASI 
l.ECrAL:Lei 866693 RATIFICAÇÃO: ratiricadasa, demais cláusulas. Fortaleza, 29/05/23.111aimundo Nonato Lima Àngelo clletnandcs Carlos tIa Silva 



Saa .Waa.ad.ala,ata a'açaa ISa a  etoa 

amIda - taiai. a ,,.laa aiaaa - ...êsaas ,.o.a. - 
a-sai a haaaaftss o.,  rsal-a.a... ia 
- 	- -  - wa. 	• au,. - aia a tai.CI ...- 
ia a aia. ae m eiai a a,  a. a,oa a a, 5 a. 

a, a 

na—_- 
- a 	alaSa..a*aaaa.a.a.aam 
— —e—a.Mo aaa 

li---.. 

: 
—a..- — — 

aa..,.-. 

-a -------a- 

taóà.4aae  

- 
-------04--a- 
-a..— - 

- 

a--- 

	

—te-- e-  	

___._._a. -.o---r-.--•-5sa4a 
- a. 	eMala l.Oo. leia 	— 	a 
uSai 	Ifl' . 	a—fll 	iaa 

-'na---- .aflaaaau.a u.i 

UNIC. N 
FonSflaCae& tS • kçaasd*t 124. Mt.O git 2023 .0 

CIDADES 

  

ba O Mt X 'asro 	E _' * s a alt 
ctt,  aIqS iórd FIO) $a1 o" na a rJuudont.y.s.aelW?etr 
eSçn.Pno ra*tae Sãlo W * -ei wltto 1720 babcr'fl de -h4r 

UPAs atendem cerca de 10 casos 
de violência contra idosos por mês INTERIOR 
Assistentes'ociais contam que a maior parte dos casos acontece 

dentro de casa e os agressores são membros da família ou cuidadores 
Senadora escolhida vice-líder 

ncnlhad. ranina  "a-Ma da pana, im ta-rpn.n 
P1oa.I. O lidei do pulSo 4 Ente.. C.,'.,sn CPT-
-ES). N. ufl. 'e"aaa. Aaçana (lnse).p.nk,pea. Ml. 
lata. dat napaetiç&. pan  a qn.va*a do p sItia. - 
• pntea.o di aake10s IçaM, pata bata e 

tns 	aers,. a nn 6afloa A taaç.e.i qa. 
d..c..ap.ti • tsn,a p 	aáa eq.avdenit a de. st 
- o 010.4. .alMi que a pes t.4a,nad. dcwna 
rnôaee.. nJot d.be. c caio de raac.áMea a) 
ldo alada aonde • pudção flea coa... de d.a.-nman.J. 
.a'a,,ilctir", 

- 

- 

pus. atada. cflflt. 	'ada asdai, ti 
pniuna. fr. q.acMdt ,mSr a. i.aç.esa'o de 
nuèe. pdu.tt. do. o*maaat aSSuMia 
'IaS. a lSc.çl. á. há., munia «'a aja. si. 
fl • tôfla Coagl,,saai'aaa ae*&h.ad., te soaS. 
• *$,aSa as o ae pabSi. depena. tna ea 
P.a. pati rnSa .e..dcen qa qunaila. d~ 
put..nn.tavs. pn*.oaÓ.l. ,a'n.dnet. (aa) • làiaçn 
A arctea.otvção Ia Praia? aSC (k'wta 1 	lfliS -i lIaM 
.1' i,,dtae ia',MC ínaO,naa 

Elelçõw 24 
)e p0 pan uni. o ataltio iM 0.-ir wee na ia-

.d,, da. do a- paliheaed. ueçwni. cn.rw,ha,a 
Ia,44.t.s ao n-paettlIo tn-d.y.tado Siodia. nela 
ele .'taã a Jlap,eir, ?rt*ao.r.* 0aa,pn Asia. asca 
.kCeasi,Laa ..4.,deflso. &Caaçand. ..oin.. 

.o--.. ,,Jaa mM.,apa.n..iand.ta.a 

Em São Gonçalo 
M em '.4,, Gafl aba da Aaae prMaaael* .u.çMii 

wadoadabqur.duSdepaiüo.a-çteiao do 
iS. 1Pm) pedi.. aba 

abe,. peSS - a  toa .aa toda. aaãe 
sana 4aMaae Ake. cepatkaeit apar & 

,w. - ,a4' eØ paSsado que - d.Aa 
—. mia vara. ,dae aba ebepa? 

bn Fodaleza 
Cano ala paq'4a4. 'a alão ..ela.ja.J.. pai. 
• paoaOa' sIo tltQoa Ieflaltahae na n'1 inAl.n.. 
MIaaNO$ atina.,... do,é,n,ba do alraea,ot da,  una.. 
isaix. 'Cri dlaa.Io siaaw. 4. 	tixna- Ia n'aro' ama 
o'anadoa 1 dodo.aaplocoakwnaegolo  da poç,.t.aa i'i 
lia. a- Laaan.,e ,n. Laparão Wiçaa. saota.at,t baila. 
IreiS. Cd. e ao. i,- p'rsdat. da A.a.wãJe.. Iaç•a".-. 
do ht.d,, aio Leta 1 'anda Login bta.o. mesa,-, 

Provada vida 
OÇa.werno 4, Fuado eaa d.nalaradae. r' 

kaateaa'-joqaae w.a.nfl as  pai.iao.' da 'O "ando-ar,. a 
Ir par go. adan. kiwbc 	ad. laça 
yc*4a.ltv e possa. de iii. po.  aateM do 4g.aa.c.a-
taprtvfln.Une Md.oSdn pnJm.qan não e,,.., 
Ca.fl - Iaío.la.çõt. autada Icei leia. pupanaçalu. 
tda'que.&.e Itada diaS'. 

PEC Nordeste 
cl p.naJeat, .0. Iç.Inchoda A$ncade.a.&(atn 

quaad.eaoe Ao_ar '.aSna ..a 'par tuba. Mala. 
ala', ai j•iiitei P1510 XXVI PEi 	.Çgo,'ninao 
Noqdttoai de Pt,uaasi 'au  ano ,a'j:ao.ado a,' O .-annde 
Intuit.. Foraalc'.. alt Si jc t0,tNt a, Via. 
ocool.cn  vat. daacauie.r elwn'a a.ter o, mal. 
valado. sactaga & oa-ex 

Na baJ 
-e- ..  

li aiaS d Ia.',,. e 
alude 2001' 'O. CaIu 

rui.I.. alt lonha. 	ala.' 
aol c,.ada aaI.  Coga 

a.-auaa. M,,s4I& 'la Çaàáa 
,ab'.IAI (lobaelr.,- 
e uIe,ia. 'agirda,'. ,. lar 
a..-Iala.laei ai. 
,l.laa adc.gi. a 

- 

i',Jadt. de P.a.- iito 
J.nienln (tIPA,) ,a-.ttani. 
sial .n*d,a. etere te  lO II' 
ita,ltei da' tIpo ,,.fra. o. 

a11x51 • 
ia.-,.M (tioS) titia. a 'OS 
II, .10... a u,6e• que si 
'e. ..daq.ea acan.tM.oa 
.-n...taaala'eale 1 -a,aaa-.c 

TlO)&Oaaat.Mde 
'lati. ara$aqu. tr..ie de. 

lei) aiiM.. ias li 
Nilldda de ptna.. ria oodo 
riJada 
u( ueatdo co.. i 4. 

4c'uadaaai da At,n.aa ÇaebJ 
aia, VPAS. ibnkfle o:raqlo 
de latam. a vSMa,, lIalei é 
or.nc.palraner lenas 
,a,aaoa u Ia.as.at.rao • ate.-
4-maMa  
ata.-.. apta. at.aaa4 e 
re-.ã'ea adtaaa&.' 
Ia,en. alt aba.,.- devIda 
• nublada 4. ,t • -insana 

;aasaO .ào a. ...da e 
acompanhada. '.1  a- 
traie soetal da UPA - 	lua 
a. 	ul,.ala4h,a ''-tI atam- 
,.a.tracorr,nk "falo. 

cqaat,..ealOsdia. !.. 0 
ta.u.pábl.caC.k',Fha, 
.nd.nacIa., riaçi, 

'aoS. iam,.pare. -,kaaa 
.t q.aado usi .daa.. . é usa 
releae.aI silha. do usam 
Miaa a tqa'a',-  e-_e-

ousada. 0 M!VIV• .aca.I 
uOaa te, a.alaatt alua. 
a.l,rafla e Casiaa.'aça'a 
na,. catiliwadawta .1. ou 
ea cat$oela. na araaaw 
la pdondadt 4. sin4a. 
aaIt da acolha.,' rlm. ao 
a.a.paa.Iba.wntaa.'aa'a-
ntacmta.dietitl.. ,kada 
paaeilc e tia .oa-, ''ao,. 

- 

und.de, (antado a doada 
,awdaçaa. i.t.t uaad.de de 
.am.au. (.autliat cosaraido. 
&..aaab4daadepn.a 
De a IlpafiaçI á. padai. 

t..,ah.in,dale si, 
,i4a,a 'anIche lama. 

A caaanhraadeea traia 
•irde que a lata e haia 
lia Jtti 	- wlalàa. 
"a C.I.a. 	lifl alTa.. iM 
ra. ..laae. de e.panea. 
ataMos No emala.. La.... 
lati. é i.aa.lwl que os (na. 
aS. da.... .n. p.rceptl-
atas ana alia.. Fa algia...' 
al,-,aø.e.. oa abuso. 'ão 
tflaIflsIC• a lata. de be-
la..õo. •lnpaa.tôn 45(1e 
malhoada 
"-ema. laça.. ai afrasda 
coe aio evoluam coa, ,.aa:. 
f"-caC anota 

M. daaa leMo a-sol,. 
que. 'vaia. rane  da' pa. 
sou que dão e.u,r.4s na. 
UPA. di capital catem. 
são ,ia,mal de rtaI&,c,. 
dewauaca. cia a.).. cana 
çm,e a.aa.tece.aea deatra 

apiaMata. «-te. 
ah. seSta á. .a. o. 
,.aad.doeet A eqecs&tm' 
la a(.naa que há 'laia que 
rr.lea •a.d., • ldeaiaflae 

çM1'la a dose pode e.-
ia pa'aaido pia. usa 'aia 
aflo de abusa Elaan cio 
dedais te aol,. de ao  na. 

ça. de bisa, e 'e a,alçaa 
la-. h-e'ea. rte.M,a. 
ptt'eaça de hw.da.aa. la. 
suclmac.dam, aaolsa.c,les 

- ti'p 	oiça.. 
de os..e e,.ldadae, se,. a-
sea*'. ai. 'sOas na Si 
tnImemit.adoaosqute.-
1' .ofe.i.d.' sipwo, tapa de 

.inlê.'eaa. lala lhaa, .,,onl. 
p.ac,aha'Øeu 	10h •foS.n II 
ou fltIlltflC'l, aia rtwsse-
gaa.ia ala ralo let .a-'qcm 
da l.l.. 	ar alpi'. asa.. 

de we., percebido., em 

tela. 

Põe asia. Danatile Pesco 
dda.de qiae saio do' la'. 

de .iaJÉ&as e enie. temo. 
- 

toda. ..na.ka. 'iap"ma-aa 
ad.... .easil ando- .c a Ia, 
'eeiii'acao -ão ,.iema 1 o. 
cal 5* Aa.'..treu 
(SUAÇ, que 'ana caa,taiI,u,, 
pato o dnea.M.iaatnlo da. 

poletca.L4ideaedu''-
pulado. 
Oa.auaOe.i..'r'le' ia. rei., 

ja ate 

(halr. cal'ai, 
aw.ai.I. é atonia-ar 
pulado • dnasntaaeo'--
ai. vlatta.,la a—saia pa" - 

rei mao da L)elepa...... 
1.10am. da 	iirfeana,.a 
Púhlac.. do Manadrao 'a 
Wao, alta l),Iqa,e lata a. .1. 
Co,.elhoMae4.araldaiala 

As leites de .r.a.0MM 
,.a,an .,hat a, alia, na ,--
lia pa.ou Ideais dava,. 

rede de wmço. .ocS)Sa.a. 
tendais. A<6a que çrania' 
(e'.talecce - a.naçe. pa  
bisco, e protaie aml.aenlaam 
KfltOt p•a• ala.. eI$ana,T 
laçaM aqudtt eS maMã, 
de tia... Jepaeaalincaao. 
eao.deipateçiaaacial A. 
-lares.. ,Iem.eal.s de..... 

aia. poe Iaeao de san ad,-.. 
.ai'pli de .urta. 

Paahlaia' poliDa. 
Pie Valuni. Roala'.ae. 


